
● CONTRATO Nº 83/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - Contratação de empresa especializada em
obras e serviços de engenharia para realizar os Serviços de Conclusão da obra da Praça do Povoado Bravo Urubu, zona rural, deste município de
Nossa Senhora das Dores.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 50/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 51/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 52/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 53/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 54/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 55/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 56/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 57/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 58/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 59/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 60/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 61/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 62/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 63/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.
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● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 64/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 65/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 66/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 68/2025 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES  - REGISTRO DE
PREÇOS, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da
Administração Municipal.

● Decreto  - Dispõe sobre a mudança da feira livre do dia 15 de setembro, feriado no âmbito do município de Nossa Senhora das Dores/SE, e dá
outras providências.

● Decreto  - Dispõe sobre a nomeação do Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Nossa Senhora das Dores, e
dá outras providências.

● Decreto  - Dispõe sobre a nomeação do Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Nossa Senhora das Dores, e dá outras
providências.
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CONTRATO Nº 83/2025 

 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, 
O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 
DORES, E, DO OUTRO, SOUZA DANTAS 
CONSTRUCOES LTDA, DECORRENTE DA 
CONCORRÊNCIA N° 02/2025. 

 

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, ESTADO DE SERGIPE, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 13.094.446/0001-74, com sede na Rua 

João dos Reis Lima Neto, nº 64, centro, Cep: 49.600-000, Nossa Senhora das Dores/SE, 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representada pela sua Prefeita Municipal, 

a Sra. IANNA MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA, brasileira, maior e capaz, inscrita no 

CPF sob o nº 031.xxx.xxx-03, e do outro lado a empresa: SOUZA DANTAS CONSTRUCOES 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 3.383.094/0001-77, situada 

no Residencial José Dantas Filho, 01 – Quadra A – Centro, CEP: 49.670-000, cidade de Feira 

Nova/SE doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. LUCAS 

VIEIRA DOS SANTOS, portador da RG nº 20xxxxx-8 SSP/SE e CPF nº 022.xxx.xxx-01, em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 resolvem firmar o presente termo, 

mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (art. 92, 

inciso I, da Lei n° 14.133/21). 

1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada em obras e 

serviços de engenharia para realizar os Serviços de Conclusão da obra da Praça do Povoado 

Bravo Urubu, zona rural, deste município de Nossa Senhora das Dores. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL (art. 92, inciso II, da Lei n° 

14.133/21) 

2.1. O presente termo está estritamente vinculado: 

a) Ao edital da concorrência nº 02/2025 e seus anexos; 

b) À proposta da vencedora. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E 

OS CASOS OMISSOS (art. 92, inciso III, da Lei n° 14.133/21). 

3.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

a) Nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, alínea a c/c art. 28, inciso II, ambos da Lei n° 

14.133/21 e suas demais determinações; 

b) Decreto Municipal nº 26/2024; 

c) Decreto Municipal nº 44/2016; 

d) Nos preceitos do Direito Público; 

a) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do Direito 

Privado. 

3.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste 

contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, inciso IV, da Lei n° 

14.133/21). 

4.1. Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução 

indireta, em regime de empreitada por preço global, de acordo com as necessidades da 

Contratante, visando à perfeita consecução do objeto deste termo. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, incisos V 

e VI, da Lei n° 14.133/21). 

5.1. Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de 

R$ 139.999,98 (Cento e trinta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais, noventa e 

oito centavos), observando-se as disposições aprovadas pelo setor competente, na proposta 

final da contratada. 

5.2. Nos preços estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas de administração, materiais, mão de 

obra e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

5.3. Para fazer jus aos pagamentos, a contratada apresentará: 

a) Nota fiscal/fatura; 

b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista; 

c) Boletim de medição devidamente aprovado pelo fiscal designado pela contratante; 

d) Diário de obras devidamente preenchido e atualizado. 

5.4. Cumpridas as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e as 

encaminhará à prefeitura para pagamento; 

5.5. Cumpridas as formalidades do item 5.3, a despesa será liquidada no prazo de até 5 dias 

da apresentação da documentação hábil; 

5.6. Liquidada a despesa e havendo disponibilidade financeira, a Contratante efetuará o 

pagamento em até 30 dias, através de crédito bancário em favor de qualquer conta de 

titularidade da contratada; 

5.7. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo 

especificadas: 

a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente; 

b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 

5.8. Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista 

estarem com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos 

documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo à Contratante nenhuma 

responsabilidade sobre o atraso no pagamento; 

5.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

5.10. A data base do presente termo observará o mês de elaboração do orçamento estimado 

pela contratante; 

5.11. O valor contratado será fixo e irreajustável durante o período de doze meses, salvo nas 

hipóteses de atraso do pagamento; 

5.12. A contratada poderá requerer, desde não tenha dado causa a atraso, reajuste dos 

preços contratados, caso seja ultrapassado o período de doze meses de vigência, devendo-se 

utilizar como parâmetro o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), observando-se o 

disposto na subcláusula 5.10 deste termo; 

5.12. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado 

no item 5.1 desta Cláusula, o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC); 

5.13. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à 

época do pagamento; 

5.14. A CONTRATANTE poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso a contratada 

perca sua condição de regularidade perante os órgãos fiscais e trabalhistas. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 

92, inciso VII, da Lei n° 14.133/21). 

6.1. O início da execução dar-se-á da concessão da ordem de serviços, desde que 

previamente assinado o presente termo; 

6.2. O prazo de execução da obra será de 03 (três) meses, contados do recebimento da 

ordem de início de serviços; 
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6.3. A execução obedecerá ao disposto no projeto básico, projeto executivo, proposta da 

contratada e diretrizes do fiscal e do gestor do contrato; 

6.4. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso I, letra “a”, “b”, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, com alterações posteriores; 

6.5. A obra será recebida provisoriamente no prazo de um mês, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste termo e proposta da contratada; 

6.6. A obra será recebida definitivamente no prazo de três meses, pelo(a) responsável pela 

gestão do contrato; 

6.7. A obra poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste termo e proposta da contratada, devendo ser corrigidas as 

irregularidades identificadas, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis; 

6.8. As quantidades indicadas na proposta vinculada ao presente termo poderão sofrer 

acréscimos ou supressões, nos termos da legislação vigente; 

6.8. Caberá ao setor requisitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) 

Fatura(s) correspondentes às parcelas de execução, em pleno acordo com as especificações 

contidas no presente termo, aliado às disposições constantes da proposta da contratada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA (art. 92, inciso VII, da Lei n° 14.133/21). 

7.1. O presente termo terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua 

assinatura; 

7.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado caso o objeto contratual não seja 

concluído no prazo inicialmente disposto, desde que a contratada não tenha dado causa ao 

atraso. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, inciso VIII, da Lei n. ° 

14.133/21). 

8.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento vigente 

deste Município, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

• U.O.: 02011 Secretaria Municipal de Infraestrutura 

• Ação: 1042 Construção, Reforma e/ou Ampliação de Praças e/ou Áreas de Lazer 

• Elemento da despesa: 44905100 Obras e instalações 

• Fontes de recursos: 17063110 Transferência Especial da União e 15000000 Recursos não 

vinculados de impostos. 

8.2. Caso haja necessidade de alterar a classificação orçamentária, motivada por fato 

superveniente, será admitida alteração contratual, nos termos do art. 124, inciso I, alínea a, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente justificada pela autoridade 

competente e ratificada pela autoridade máxima do órgão. 

 

CLÁUSULA NONA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 92, inciso 

XIV, da Lei n° 14.133/21). 

9.1. A contratada, durante a vigência contratual, compromete-se a: 

a) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério do 

município, se façam necessários nas obras e serviços, objeto do presente termo, até os 

limites fixados no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21; 

c) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução contratual; 

d) Assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações 

decorrentes da execução contratual, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou 

fiscal, inexistindo solidariedade da contratante, relativamente a esses encargos, inclusive os 

que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros; 

e) Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todas as 

ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente 

pelo responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal do Município; 
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f) Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de 

habilitação e qualificação técnica e econômica exigidas na licitação; 

g) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução, 

inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município 

comprovante de quitação para com os órgãos competentes; 

h) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 

faltas por ela cometidas durante a execução; 

i) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 

Autorização que se façam necessários à execução da obra; 

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com a contratante, sem 

prévia e expressa anuência; 

k) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência da contratante. 

9.2. A contratante, durante a vigência contratual, compromete-se a: 

a) Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eficiência, eficácia e a 

efetividade na realização dos serviços prestados; 

b) Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela Contratada; 

c) Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e controle 

do objeto deste Contrato; 

d) Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução das obras, fixando prazo para as devidas correções; 

e) Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS (art. 92, inciso XIV, da Lei n° 

14.133/21). 

10.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado; 

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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10.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 

forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

10.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

10.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

10.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 

de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 

Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal. 

10.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 

artigo. 

10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE DE MANUTENÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DE QUALIFICAÇÃO (art. 92, inciso XVI, da Lei n° 14.133/21). 

11.1. A contratada estará obrigada a manter, durante a execução deste termo, 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como as condições exigidas para 

sua qualificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO (art. 92, 

inciso XVIII, Lei n° 14.133/21, regulamentado pelos art. 10 e 11, do Decreto 

Municipal nº 26/2024). 

12.1. A contratante designará servidores para acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do 

presente termo, da forma disposta nas cláusulas adiante. 

12.2. Ao fiscal de contrato compete: 

a) Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na 

execução do objeto contratado; 

b) Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção 

de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo 

para a correção; 
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c) Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

d) Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

e) Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das 

notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica 

o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

f) Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

g) Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 

objeto; 

h) Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho, se necessários; 

i) Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 

de responsabilidade. 

12.3. Ao gestor de contrato compete: 

a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

b) Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 

empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais 

problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

d) Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

exemplo do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatórios respectivos; 

e) Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos necessários; 

f) Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

g) Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

h) Analisar os documentos referentes a recebimento definitivo do objeto contratado; 

i) Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

j) Decidir provisoriamente a suspensão da realização de serviços; 

k) Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE (art. 104, 

inciso VIII, da Lei n° 14.133/21). 

13.1. Nas hipóteses de alteração ou extinção unilateral administrativa do presente termo, o 

CONTRATADO reconhece, de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, 

as medidas previstas no artigo 104, incisos I e II, da Lei nº 14.133/21. 

13.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste termo não poderão ser 

alteradas sem prévia concordância do contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS (art. 124, Lei n° 

14.133/21). 

14.1. Caso haja necessidade de realizar alteração contratual, deverá ser respeitado o 

disposto no rol art. 124, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO (art. 92, inciso XIX, c/c art. 

137, da Lei n° 14.133/21). 
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15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pelos agentes de fiscalização de 

gestão de contrato; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Conforme citado anteriormente, a execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

16.1.1. Início da execução do objeto: 07 (sete) dias úteis após a emissão da ordem de 

serviço; 

16.1.2. Recomenda-se que o regime de execução das obras considere dias úteis, conforme as 

leis trabalhistas vigentes, possuindo assim uma periodicidade de 05 (cinco) dias por semana, 

com 08 (oito) horas de trabalhos diários. A sequência de execução de serviços deve ser de 

acordo com a planilha de levantamento de quantitativos e planilha de levantamento de 

eventos anexa ao planejamento orçamentário e devidamente aprovado. 

16.1.3. O cronograma de obras será distribuído em 03 (três) meses para execução das obras. 

16.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Povoado Bravo Urubu. S/Nº, Área 

Rural – Nossa Senhora das Dores/SE;  

Recomenda-se que os serviços sejam prestados no seguinte horário: Início as 07:00 h, pausa 

para o almoço as 12:00 h; retorno do almoço as 14:00 h e fim do expediente as 17:00 h. 

16.3. Será de exclusivo critério da fiscalização, a especificação complementar a apreciação e 

o julgamento da qualidade dos materiais. 

16.4. Para as obras e serviços que forem contratadas, caberá a empreiteira fornecer e 

conservar equipamento mecânico, ferramentas e equipamentos de proteção individual 

referente à segurança e higiene no trabalho. 

16.5. É de inteira responsabilidade da contratada a apresentação a fiscalização da obra, de 

todo e qualquer material a ser utilizado na mesma, antes de sua aplicação, para análise e 

aprovação da mesma. 

16.6. A proposição de substituição de qualquer material por um similar e sua aceitação ou 

não pela fiscalização, não será motivo justificado para atraso na conclusão das obras. 

16.7. Todos os projetos e detalhes construtivos ou complementares aos projetos fornecidos 

pela Secretaria de Infraestrutura, que deles se precise para execução dos serviços, serão 

elaborados unicamente pela contratada e deverão ser apresentados a Secretaria de Obras, 

antes da sua execução, aprovados pelos órgãos competentes, quando for o caso. Todos os 

projetos deverão ser assinados por profissional legalmente habilitado e serem habilitados no 

CREA. 

16.8. Os serviços a serem executados estão previstos no escopo definido em projeto básico e 

complementares, cujas condições de pagamento estão atrelados aos valores, quantitativos e 

unidades estabelecido em planilha orçamentária que se encontrará anexa ao processo, 

juntamente com memória de cálculo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO (art. 94, inciso II, c/c art. 137, da Lei n° 

14.133/21). 

16.1. O extrato do presente termo será publicado na imprensa oficial, no prazo estabelecido 

no art. 94, inciso II, da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO (art. 92, §1º, da Lei n° 14.133/21). 
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17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, Estado 

de Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 

execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que 

produza seus efeitos legais. 

 

 

Nossa Senhora das Dores/SE, 26 de agosto de 2025. 

 

 

PELA CONTRATANTE:                                                               

 

 

 

 

IANNA MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA   

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

PELA CONTRATANTE: 

 

 

 

 

LUCAS VIEIRA DOS SANTOS  

Sócio Administrador 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

01 _______________________________________ 

 

02 _______________________________________ 
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 50
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: TOP MOVEIS LTDA  CNPJ: 05.269.798/0001-95

Representante: CAIO AUGUSTO PITUBA CERQUEIRA DA GRACA

Telefone: (79) 3222-3961

Email: top.moveis_ltda@hotmail.com

Endereço: RUA BAHIA, 806 - SIQUEIRA CAMPOS, Aracaju - SE - 49075-000

Item: 3 Quantidade:
24,00

Unidade:
UND

Marca: AGRATTO Modelo: LIV Preço Unitário: R$
1.988,00

Valor Total:
R$47.712,00

Descrição: AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 12.000 BTUS AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 12.000 BTUS CAPACIDADE: 12.000 BTUS, TIPO: SPLIT,
MODELO: HIGH WALL, CICLO: FRIO, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA (INMETRO): A, GÁS REFRIGERANTE: R-410ª, TENSÃO: 220V, COR DO
PAINEL: BRANCA OU GELO, CONTROLE REMOTO: SEM FIO, GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item: 6 Quantidade: 2,00 Unidade:
UND

Marca: ELGIN Modelo: PVF PLUS Preço Unitário: R$
9.299,00

Valor Total:
R$18.598,00

Descrição: AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 48.000 BTUS AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 48.000 BTUS CAPACIDADE: 48.000 BTUS, TIPO: SPLIT,
MODELO: HIGH WALL, CICLO: FRIO, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA (INMETRO): A, GÁS REFRIGERANTE: R-410ª, TENSÃO: 220V, COR DO
PAINEL: BRANCA OU GELO, CONTROLE REMOTO: SEM FIO, GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item: 32 Quantidade:
10,00

Unidade:
UND

Marca: MERON Modelo: SOFT
BABY

Preço Unitário: R$ 98,63 Valor Total: R$986,30

Descrição: COLCHÃO PARA BERÇO - CO1 COLCHÃO INFANTIL EM ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANOM ESPUMA DE POLIURETANO
FLEXÍVEL COM DENSIDADE D18, INTEGRAL (TIPO SIMPLES),REVESTIDO EM UMA DAS FACES E NAS LATERAIS EM TECIDO JACQUARD,
COSTURADO EM MATELASSÊ (ACOLCHOADO), COM FECHAMENTO PERIMETRAL TIPO VIÉS, E COM ACABAMENTO DA OUTRA FACE DO
COLCHÃO PLASTIFICADO.

Item:
105

Quantidade:
20,00

Unidade:
UND

Marca:
VENTISOL

Modelo: NEW Preço Unitário: R$ 140,00 Valor Total: R$2.800,00

Descrição: VENTILADOR DE 6 PÁS, BAIXO NÍVEL DE RUÍDO, INCLINAÇÃO VERTICAL REGULÁVEL, 3 OPÇÕES DE VELOCIDADE. COR PRETO.
VENTILADOR 40CM VENTILADOR DE 6 PÁS, BAIXO NÍVEL DE RUÍDO, INCLINAÇÃO VERTICAL REGULÁVEL, 3 OPÇÕES DE VELOCIDADE. COR
PRETO. GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item:
107

Quantidade:
14,00

Unidade:
UND

Marca: AGRATTO Modelo: LIV Preço Unitário: R$
1.900,00

Valor Total:
R$26.600,00

Descrição: AR CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTUS , TIPO SPLIT ,MODELO HIGH WALL CICLO ; FRIO, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA (INMETRO;
A, AR CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTUS, TIPO SPLIT ,MODELO HIGH WALL CICLO ; FRIO, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA (INMETRO; A, GÁS
REFRIGERANTE;R-410ª, TENSÃO;220V, COR DO PAINEL; BRANCA OU GELO, CONTROLE REMOTO; SEM FIO. GARANTIA MINIMA DE 1 ANO

Total: R$ 96.696,30

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.
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A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
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simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
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a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
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156, §4º, da Lei);
3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
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Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

TOP MOVEIS LTDA
05.269.798/0001-95

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:32:23

Assinado de forma digital por:

    CAIO AUGUSTO PITUBA 
CERQUEIRA DA GRACA 

        084.***.***-**

Dados: 25/08/2025 10:49:02
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 51
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: MV MOVEIS LTDA  CNPJ: 59.532.211/0001-18

Representante: DEYSIANE NAYARA WANDERLEY PINTO

Telefone: (82) 9408-8284

Email: moveplastindustria@gmail.com

Endereço: LOT PALMARES I, 000 - PREFEITO ANTÔNIO LINS DE SOUZA, Rio Largo - AL - 57100-000

Item: 7 Quantidade: 2,00 Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: ARMBX Preço Unitário: R$ 430,00 Valor Total: R$860,00

Descrição: ARMARIO BAIXO 2 PORTAS - AMB ARMÁRIO BAIXO COM DUAS PORTAS, DOTADO DE DUAS PRATELEIRAS EM MDP OU MDF,
REVESTIDO COM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, COR CINZA COM BORDAS E COMPONENTES NAS CORES AMARELA,
LARANJA, AZUL OU VERDE.TAMPO, PEÇA INFERIOR, PEÇAS LATERAIS ESQUERDA E DIREITA E PEÇA POSTERIOR EM MDP OU MDF, COM
ESPESSURA DE 18MM, REVESTIDO EM AMBAS AS FACES POR LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, ACABAMENTO TEXTURIZADO,
NA COR CINZA; DUAS PORTAS EM MDP OU MDF, COM ESPESSURA DE 18MM, REVESTIDO EM AMBAS AS FACES POR LAMINADO MELAMÍNICO
DE BAIXA PRESSÃO, ACABAMENTO TEXTURIZADO, NA COR CINZA;DUAS PRATELEIRAS EM MDP OU MDF, COM ESPESSURA DE 18MM,
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES POR LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, ACABAMENTO TEXTURIZADO, NA COR CINZA.

Item: 10 Quantidade:
20,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: ARM1 Preço Unitário: R$ 850,00 Valor Total:
R$17.000,00

Descrição: ARMÁRIO EM AÇO COM 2 PORTA E PRATELEIRAS ARMÁRIO EM AÇO COM 2 PORTA E PRATELEIRAS COR CINZA - (AxLxP): 2000 x800
x 400 Com quatro prateleiras em alturas ajustáveis e duas portas com dobradiças fixadas nas laterais da caixa. As portas e prateleiras terão estruturas de
reforço. CORPO DO ARMÁRIO - Toda a estrutura do armário em chapa fina de aço carbono laminado com tratamento antiferruginoso, com pintura
eletrostática a pó na cor CINZA. A espessura mínima das chapas da caixa externa e base do armário são de 0,60mm. PRATELEIRAS - Quatro prateleiras
reguláveis em diversas alturas, com intervalos de aproximadamente 50mm confeccionadas em chapa, dobrada nos bordos dianteiros e traseiros formando
um perfil em U com largura mínima de 13mm. A espessura mínima das chapas das prateleiras e reforços de 0,75mm e os suportes das prateleiras de
1,06mm. PORTAS - Mínimo de 3 dobradiças por porta, localizadas nas laterais do corpo do armário. Fechadura do tipo tambor cilíndrico com 4 pinos,
embutida na maçaneta e chaves em duplicata. Maçaneta em aço inoxidável ou liga metálica não ferrosa. A espessura mínima das chapas das portas do
armário é de 0,60mm.

Item: 11 Quantidade:
20,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: ARM Preço Unitário: R$
1.750,00

Valor Total:
R$35.000,00

Descrição: ARMÁRIO EM AÇO COM 2 PORTA E PRATELEIRAS COM VÃOS PARA PASTA AZ COR CINZA ARMÁRIO EM AÇO COM 2 PORTA E
PRATELEIRAS COM VÃOS PARA PASTA AZ COR CINZA - (A x L x P): 1980 x 1100 x 320. Com quatro prateleiras com 10 vãos cada e duas portas com
dobradiças fixadas nas laterais da caixa. As portas e prateleiras terão estruturas de reforço. CORPO DO ARMÁRIO - Toda a estrutura do armário em
chapa fina de aço carbono laminado com tratamento antiferruginoso, com pintura eletrostática a pó na cor CINZA. A espessura mínima das chapas da
caixa externa e base do armário são de 0,60mm. PRATELEIRAS - Quatro prateleiras fixas com capacidade de 60kg e com 9 divisões formando 10 vãos
livres em galvalume 26 (0,45mm). PORTAS - Mínimo de 3 dobradiças por porta, localizadas nas laterais do corpo do armário. Fechadura do tipo tambor
cilíndrico com 4 pinos, embutida na maçaneta e chaves em duplicata. Maçaneta em aço inoxidável ou liga metálica não ferrosa. A espessura mínima das
chapas das portas do armário é de 0,60mm.

Item: 12 Quantidade:
13,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: ARQ Preço Unitário: R$ 482,40 Valor Total: R$6.271,20

Total: R$ 181.115,19
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Descrição: ARQUIVO DE AÇO COM 04 GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA, PINTURA EPÓXI CINZA CRISTAL, PORTA ETIQUETA E PUXADORES
NAS GAVETAS, ARQUIVO DE AÇO COM 04 GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA, PINTURA EPÓXI CINZA CRISTAL, PORTA ETIQUETA E
PUXADORES NAS GAVETAS, FECHADURA CILÍNDRICA TIPO YALE COM TRAVAMENTO SIMULTÂNEO DAS GAVETAS E SISTEMA DE
DESLIZAMENTO DAS GAVETAS EM PATINS DE NYLON. CHAPA DE AÇO Nº 26 NO CORPO. DIMENSÕES MÍNIMAS: ALTURA: 1335 MM X
LARGURA: 470 MM X PROFUNDIDADE: 570 MM

Item: 21 Quantidade:
90,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo:
CDPPOL

Preço Unitário: R$ 36,05 Valor Total: R$3.244,50

Descrição: CADEIRA EM POLIPROPILENO BRANCA SEM BRAÇO CADEIRA EM POLIPROPILENO BRANCA SEM BRAÇO Cadeira em polipropileno
na cor Branca, sem braços, dimensões aproximadas do produto sem embalagem (AxLxP) 90x43x51cm. Produto aditivado com anti-UV, ou seja, resistente
aos raios solares. Resiste a uma carga estática de até 154kg.

Item: 22 Quantidade:
65,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: CDFX2 Preço Unitário: R$ 180,00 Valor Total:
R$11.700,00

Descrição: CADEIRA FIXA BALANCIM ENCOSTO MÉDIO COM BRAÇOS. Cor AZUL. CADEIRA FIXA BALANCIM ENCOSTO MÉDIO COM BRAÇOS.
Cor AZUL. Encosto: Dimensão: 430mm x 551mm: Interno em chassis de polipropileno copolímero injetado, revestido por uma capa de polipropileno fixada
ao chassi através de garras integradas na capa. Espuma anatômica injetado, densidade 55 kg/m3 podendo variar 5, indeformável e borda frontal
ligeiramente curvada no assento para não obstruir a circulação sanguínea. Assento: Dimensão 465 x 440mm. Interno em compensado multilâminas de
Madeira moldada anatomicamente com espessura mínima de 13 mm revestido por uma capa de Polipropileno Copolímero fixada ao chassi através de
garras integradas na capa. Espuma 40 anatômica injetado, densidade 55 kg/m3 podendo variar 5, indeformável e borda frontal ligeiramente curvada no
assento para não obstruir a circulação sanguínea. Revestimento: Estofamento do encosto e assento revestidos em tecido sintético de alta resistência a
tração, rasgamento, esgarçamento, solidez a luz e não reagente a manchas. Base fixa: Tipo balancim. Estrutura continua universal não empalhável,
confeccionada em tubo de aço, com acabamento em pintura epóxi na cor preta, suportando uma carga de 200 Kg no assento e 76 Kg no encosto.

Item: 23 Quantidade:
80,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: CDFX Preço Unitário: R$ 250,00 Valor Total:
R$20.000,00

Descrição: CADEIRA FIXA BALANCIM ENCOSTO MÉDIO SEM BRAÇOS. Cor AZUL. Encosto: Dimensão: 430mm x 551mm CADEIRA FIXA BALANCIM
ENCOSTO MÉDIO SEM BRAÇOS. Cor AZUL. Encosto: Dimensão: 430mm x 551mm: Interno em chassis de polipropileno copolímero injetado, revestido
por uma capa de polipropileno fixada ao chassi através de garras integradas na capa. Espuma anatômica injetado, densidade 55 kg/m3 podendo variar 5,
indeformável e borda frontal ligeiramente curvada no assento para não obstruir a circulação sanguínea. Assento: Dimensão 465 x 440mm. Interno em
compensado multilâminas de madeira moldada anatomicamente com espessura mínima de 13 mm revestido por uma capa de Polipropileno Copolímero
fixada ao chassi através de garras integradas na capa. Espuma anatômica injetado, densidade 55 kg/m3 podendo variar 5, indeformável e borda frontal
ligeiramente curvada no assento para não obstruir a circulação sanguínea. Revestimento: Estofamento do encosto e assento revestidos em tecido
sintético de alta resistência a tração, rasgamento, esgarçamento, solidez a luz e não reagente a manchas. Base fixa: Tipo pé palito. Estrutura continua
universal não empalhável, confeccionada em tubo de aço, com acabamento em pintura epóxi na cor preta, suportando uma carga de 200 Kg no assento e
76 Kg no encosto. Apoia braço: em formato curvo tipo aval sem regulagem de altura, com bordas arredondadas, injetado e 40 polipropileno reciclável de
alta resistência a impactos e a abrasão.

Item: 25 Quantidade:
48,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: CDST Preço Unitário: R$ 300,00 Valor Total:
R$14.400,00

Descrição: CADEIRA SECRETARIA GIRATÓRIA OPERACIONAL ESPALDAR BAIXO SEM BRAÇOS. NA COR AZUL. CADEIRA SECRETARIA
GIRATÓRIA OPERACIONAL ESPALDAR BAIXO SEM BRAÇOS. NA COR AZUL. Encosto: 445mmx430mm: Interno em chassis de Polipropileno
Copolímero na cor preta, revestido por uma capa de polipropileno Copolímero fixada ao chassi através de garras integradas na capa. Encosto regulável na
altura. Assento: 465mm x 430mm. Interno em compensado multilâminas de Madeira moldada anatomicamente a quente com espessura de 13 mm
revestido por uma capa de polipropileno copolímero fixada ao chassi através de garras integradas na capa. Espuma anatômica, densidade 55 kg/m³,
indeformável e borda frontal ligeiramente curvada no assento para não obstruir a circulação sanguínea Revestimento: Estofamento revestido em tecido
sintético de alta resistência a tração, rasgamento, esgarçamento, solidez a luz e não reagente a manchas na cor a ser definida pelo órgão. Base giratória:
Com cinco hastes equidistantes, fabricadas em tubo de aço revestidas por inteiro com capas injetadas em polipropileno copolímero. Rodízios com esferas
de aço de giro duplo, em nylon com uma capa de polipropileno. Pistão a gás (pneumático), com diâmetro externo de 28 mm e um curso de regulagem de
100 mm. Mecanismo Back System, dotado de contato permanente, com acabamento traseiro em capa de polipropileno copolímero injetado. Alavancas de
regulagem confeccionadas em aço e acabamento em polipropileno. Braço em formato de T regulável na altura, composto de alma de aço, corpo em
poliuretano sobre injetado. Fixação com regulagem lateral. A pintura das partes metálicas aparentes da base, da coluna, do mecanismo e dos braços em
pintura tinta epóxi-pó eletrostática, na cor preta.

Item: 49 Quantidade:
40,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: EST Preço Unitário: R$ 290,00 Valor Total:
R$11.600,00

Total: R$ 181.115,19
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Descrição: ESTANTE DE AÇO COM SEIS PRATELEIRAS NA COR CINZA, 900x400x1980mm. CARACTERÍSITICAS GERAIS - ESTANTE DE AÇO COM
SEIS PRATELEIRAS NA COR CINZA, 900x400x1980mm. CARACTERÍSITICAS GERAIS - Estante de aço modelo com seis prateleiras. Com reforços de
travamento, conforme figura e capacidade de carga de cada prateleira uniformemente distribuída de 50kgs e regulagem do vão entre prateleiras de 50 em
50 mm. Montadas através de parafusos com porcas que garantem grande resistência ao conjunto. Com tratamento antiferruginoso, com pintura
eletrostática a pó na cor CINZA. b) ESTRUTURA - composta por 04 colunas em chapa de aço tipo cantoneira perfurada com abas de 50x30mm em chapa
de 14 (2mm); 06 prateleiras 20 em chapa 22 (0,75mm) com reforço; 04 sapatas de aço; 52 porcas de 5/16 para chave 9/16.

Item: 78 Quantidade:
25,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: LONG Preço Unitário: R$ 280,00 Valor Total: R$7.000,00

Descrição: LONGARINA SEM ESTOFAMENTO: Sem braços - Com 03 lugares, Espaldar médio, Estrutura metálica, Assento e encosto em polipro
LONGARINA SEM ESTOFAMENTO: Sem braços - Com 03 lugares, Espaldar médio, Estrutura metálica, Assento e encosto em polipropileno. Garantia de
no mínimo 12 meses

Item: 81 Quantidade:
70,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: MTB Preço Unitário: R$ 360,00 Valor Total:
R$25.200,00

Descrição: MESA DE TRABALHO RETANGULAR COM DUAS GAVETAS (L x P x A): 1200x600x730. COR CINZA. MESA DE TRABALHO RETANGULAR
COM DUAS GAVETAS (L x P x A): 1200x600x730. COR CINZA. Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestido com laminado melamínico
em ambas as faces, encabeçado com fita de poliestireno, nas dimensões (LxPxA) 1200x600x730 podendo variar 5. Painel frontal em madeira MDP de 18
mm de espessura, revestido com laminado melamínico em ambas as faces, encabeçado com fita de poliestireno. Estrutura lateral em chapa aço SAE
1020 estampado de 1,06 mm em forma oblongular no tamanho de 38x200 mm. Ponteiras em polipropileno com sapatas reguladoras de nível, calha
central removível de polipropileno, para a passagem de fiação. Pintura com tratamento anticorrosivo em pintura epóxi. Com duas gavetas e chave.

Item: 82 Quantidade: 1,00 Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: MMR Preço Unitário: R$ 456,93 Valor Total: R$456,93

Descrição: MESA DIRETOR MESA DIRETOR TAMPO EM MDP 40MM COM ACABAMENTO DE BORDAS EM ABS DE 1MM. CAIXAS DE TOMADAS DE
ENERGIA E USB ACIMA DO TAMPO 40MM, COMPARTILHAMENTO CENTRAL ABAIXO DO TAMPO PARA CONEXÕES E PASSAGEM DE FIOS E
CABOS DE ENERGIA. PÉS EM AÇO 50X30 E CONTÉM UMA LINHA NO MEIO NA COR PRETO. DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO:
ALTURA: 78 CM LARGURA: 240 CM PROFUNDIDADE: 110 CM INFORMAÇÕES DO PRODUTO: COR: NOGAL COM PRETO GAVETA: NÃO. PORTA:
NÃO. FORMATO RETANGULAR PÉS: SIM. EM AÇO COM NIVELADORES DE ALTURA CAIXAS PARA TOMADA DE ENERGIA E USB: SIM COMPORTA
4 LUGARES PASSA FIOS: SIM COMPARTIMENTO CENTRAL: SIM MATERIAL PRINCIPAL: MDP 40 MM INCLUSO MONTAGEM

Item: 83 Quantidade: 4,00 Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: MML Preço Unitário: R$
1.108,00

Valor Total: R$4.432,00

Descrição: MESA EM L COM GAVETEIRO MESA EM L COM GAVETEIRO CARACTERÍSTICAS: - TAMPO ENGROSSADO EM MDP 40 MM - SUPORTE
DE PESO DE ATÉ 80KG - PÉS PAINEL COM REGULAGEM DE ALTURA - PRODUTO COM MONTAGEM FLEX - 4 GAVETAS COM SUPORTE DE PESO
DE 10KG - CHAVE NA PRIMEIRA GAVETA - CORREDIÇAS METÁLICAS - BORDAS ARREDONDADAS DE 1MM - PRODUTO DENTRO DAS NORMAS
PARA ESCRITÓRIO, POIS POSSUI AS BORDAS COM OS CANTOS ARREDONDADOS (NR 17) - ACABAMENTO EM BP - LINHA ALTO PADRÃO
DIMENSÕES APROXIMADAS PRODUTO MONTADO: - LARGURA: 150 CM - PROFUNDIDADE: 160 CM - ALTURA: 73,5 CM DIMENSÕES
APROXIMADAS DA MESA PRINCIPAL MONTADA: - LARGURA: 150 CM - PROFUNDIDADE: 70 CM - ALTURA: 73,5 CM COR: NOGAL COM PRETO
INCLUSO MONTAGEM

Item: 84 Quantidade:
30,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: MIP Preço Unitário: R$ 94,33 Valor Total: R$2.829,90

Descrição: MESA PARA IMPRESSORA MESA PARA IMPRESSORA FABRICADO EM MDP 15MM, PÉS EM AÇO, PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI A
PÓ DE ALTA QUALIDADE; DIMENSÕES APROXIMADAS: - ALTURA: 75CM - LARGURA: 60CM - PROFUNDIDADE: 40CM - TAMPO: MDP -
ACABAMENTO: 180º

Item: 85 Quantidade: 2,00 Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: MRF Preço Unitário: R$ 385,33 Valor Total: R$770,66

Descrição: MESA PARA REFEIÇÃO - M8 MESA DE REUNIÃO COM TAMPO REDONDO EM MDF REVESTIDO DE LAMINADO MELAMÍNICO,
MONTADA SOBRE TAMPO EM MDF, COM ESPESSURA DE 25 MM, REVESTIDO NA FACE INFERIOR COM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA
PRESSÃO (BP), E NA FACE SUPERIOR COM LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO, DE 0,8 MM DE ESPESSURA, COR CINZA,
ACABAMENTO TEXTURIZADO. ESTRUTURA CONSTITUÍDA DE: - SUPORTE DE SUSTENTAÇÃO DO TAMPO, CONFECCIONADO EM TUBO DE AÇO
LAMINADO A FRIO, COM COSTURA, PERFIL RETANGULAR DE 30 X 50 MM, COM ESPESSURA DE CHAPA MÍNIMA DE 1,5 MM; COLUNA CENTRAL
FABRICADA COM TUBO DE AÇO LAMINADO A FRIO, COM COSTURA, COM DIÂMETRO DE 3 (POLEGADAS), COM ESPESSURA DE CHAPA
MÍNIMA DE 1,5 MM; PÉS EM NÚMERO DE QUATRO, CONFECCIONADOS EM TUBO DE AÇO LAMINADO A FRIO, COM COSTURA, PERFIL
RETANGULAR DE 30 X 50 MM, COM ESPESSURA DE CHAPA MÍNIMA DE 1,5 MM.

Total: R$ 181.115,19
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Item:
108

Quantidade:
37,00

Unidade:
UND

Marca:
MOVEPLAST

Modelo: CJC-01 Preço Unitário: R$ 550,00 Valor Total:
R$20.350,00

Descrição: CONJUNTO COLETIVO 1 1 MESA 4 CADEIRAS - CJC 01 CONJUNTO COLETIVO PARA CRIANÇAS COM ALTURA COMPREENDIDA
ENTRE 0,93 E 1,16M, COMPOSTO DE UMA MESA E QUATRO CADEIRAS. - MESA COM TAMPO EM MDP OU MDF, REVESTIDO NA FACE
SUPERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO, E NA FACE INFERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO (BP),
MONTADO SOBRE ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO. - CADEIRA EMPILHÁVEL COM ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO INJETADO OU
EM COMPENSADO ANATÔMICO MOLDADO, MONTADOS SOBRE ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO. TAMPO EM MDP OU MDF, COM ESPESSURA
DE 25MM, REVESTIDO NA FACE SUPERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO, 0,8MM DE ESPESSURA, ACABAMENTO
TEXTURIZADO, NA COR CINZA, CANTOS ARREDONDADOS. REVESTIMENTO NA FACE INFERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA
PRESSÃO - BP, NA COR BRANCA. TOPOS ENCABEÇADOS COM FITA DE BORDO TERMOPLÁSTICA EXTRUDADA, CONFECCIONADA EM PVC
(CLORETO DE POLIVINILA); PP (POLIPROPILENO) OU PE (POLIETILENO), COM PRIMER NA FACE DE COLAGEM, ACABAMENTO DE SUPERFÍCIE
TEXTURIZADO, NA COR LARANJA, COLADAS COM ADESIVO HOT MELTING.

Total: R$ 181.115,19

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
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entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
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6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
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7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
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9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
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10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
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14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

MV MOVEIS LTDA
59.532.211/0001-18

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**

Dados: 27/08/2025 09:36:07

Assinado de forma digital por:

    DEYSIANE NAYARA WANDERLEY 
PINTO
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PINTO 

        086.***.***-**

Dados: 25/08/2025 10:56:02
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 52
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: TECH MOVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO E ESCOLA EIRELI  CNPJ: 32.300.172/0001-77

Representante: TECH MOVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO E ESCOLA EIRELI

Telefone: (79) 3211-8409

Email: licitacaotechmoveis@outlook.com

Endereço: R STO AMARO, 64 - CENTRO, Aracaju - SE - 49010-290

Item: 8 Quantidade: 2,00 Unidade:
UND

Marca: MARFLEX Modelo: AA-
MULTI

Preço Unitário: R$ 834,99 Valor Total: R$1.669,98

Descrição: ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO 2 COM PORTAS 5 PRATELEIRAS ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO 2 COM PORTAS 5 PRATELEIRAS 2 PORTAS
COM DOBRADIÇAS METÁLICAS; 5 PRATELEIRAS INTERNAS (SUPORTAM ATÉ 8 KG CADA); PUXADORES MODERNOS EM MDF; ACABAMENTO:
TOUCH ALTO-RELEVO OU ALTO BRILHO UV; ACOMPANHA PÉS REGULÁVEIS; ESTRUTURA EM MDP RESISTENTE; MEDIDAS APROXIMADAS:
ALTURA 224 CM X LARGURA 70 CM X PROFUNDIDADE 47 CM; PESO: 58 KG; COR: NOGAL COM PRETO INCLUSO MONTAGEM;

Item: 80 Quantidade:
20,00

Unidade:
UND

Marca: MARFLEX Modelo: ML-1212 Preço Unitário: R$ 620,00 Valor Total:
R$12.400,00

Descrição: MESA DE TRABALHO EM L, COM DUAS GAVETAS. (LxLxPxA): 1200 x 1200x600x730. COR CINZA MESA DE TRABALHO EM L, COM
DUAS GAVETAS. (LxLxPxA): 1200 x 1200x600x730. COR CINZA, Tampo único em formato L, em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestido com
laminado melamínico em ambas as faces, encabeçado com fita de poliestireno. Painel frontal em madeira MDP de 18 mm de espessura, revestido com
laminado melamínico em ambas as faces, encabeçado com fita de poliestireno. Estrutura lateral em chapa aço estampado de 1,06 mm em forma
oblongular no tamanho de 38x200 mm, ponteiras em polipropileno e sapatas reguladoras de nível. Calha central removível de polipropileno, para a
passagem de fiação. Estrutura de canto em chapa aço estampado de 1,06 mm em forma quadrada no tamanho de 90x90 mm com um raio em um vértice
de 2 mm, na parte superior uma chapa de aço de 3 mm, com furação em formato redondo para a fixação do 15 tampo. Sapata de polipropileno em forma
octogonal. Pintura da estrutura com tratamento anticorrosivo e acabamento em pintura epóxi. Com duas gavetas e chave.

Item: 86 Quantidade: 5,00 Unidade:
UND

Marca: MARFLEX Modelo: MR-300 Preço Unitário: R$
1.600,00

Valor Total: R$8.000,00

Descrição: MESA PARA REFEITÓRIO MESA PARA REFEITÓRIO DIMENSÕES APROXIMADAS: LARG. 3,00 M X PROF. 0,80 CM X ALT. 0,75 CM
ESPECIFICAÇÕES: TAMPO DA MESA: PRODUZIDO EM MDF COM 15 MM RE-ENGROSSADO COM MAIS 15 MM, TOTALIZANDO 30 MM DE
ESPESSURA, ACABAMENTO DA BORDA DA MESA EM FITA DE PVC - 30 X 4 MM DE ESPESSURA. ASSENTOS: MEDINDO 0,30 X 0,30 M, EM MDF
15 MM DE ESPESSURA, BORDA EM PERFIL DE PVC. ESTRUTURA: MONTADA PARA BANCOS ESCAMOTEÁVEIS INDIVIDUAIS, FORMADA POR
TUBOS DE AÇO CARBONO DE SEÇÃO RETANGULAR 50 X 30 MM X 1,20 MM DE ESPESSURA, BANCOS PRODUZIDOS COM TUBOS DE AÇO
CABONO 30 X 30 MM X 1,20 MM DE ESPESSURA, PINTURA EPÓXI PÓ TEXTURIZADA POR PROCESSO ELETROSTÁTICO. COR PRETA.

Item: 99 Quantidade: 3,00 Unidade:
UND

Marca:
CORTIARTE

Modelo: 150X090 Preço Unitário: R$ 291,00 Valor Total: R$873,00

Descrição: QUADRO DE AVISOS EM METAL - QC QUADRO EM METAL PARA FIXAÇÃO DE AVISOS.MOLDURA COM CANTOS ARREDONDADOS
EM ALUMÍNIO ANODIZADO FOSCO;FUNDO CONFECCIONADO EM MDF 10MM; ACABAMENTO EM CHAPA DE AÇO BRANCA MAGNÉTICA;
SISTEMA DE FIXAÇÃO INVISÍVEL PERMITINDO INSTALAÇÃO NA VERTICAL OU HORIZONTAL, LARGURA: 1500 MM /- 10 MM; ALTURA: 900 MM /-
10 MM;

Item:
100

Quantidade:
40,00

Unidade:
UND

Marca: REICHEL Modelo: REICHEL Preço Unitário: R$ 39,00 Valor Total: R$1.560,00

Total: R$ 24.502,98
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Descrição: TATAME EVA PLACAS 1X1 M X 10MM DE ALTURA COM MOLDURA ACABAMENTO LATERAL TATAMES ESPECIALMENTE
DESENVOLVIDOS EM E.V.A, COM COMPOSIÇÃO EXTRA DO PRODUTO, PROPORCIONANDO EXCELENTE EFEITO MEMÓRIA, SISTEMA
AVANÇADO DE ABSORÇÃO. CARACTERÍSTICAS - DIMENSÕES: PLACA COM 1X1 METRO - ESPESSURA: 10MM - ACABAMENTO EM MOLDURA -
LEVE E MACIO - PELÍCULA TEXTURIZADA E SILICONIZADA NÃO QUEIMA, CORTE PERFEITO EM 90º

Total: R$ 24.502,98

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
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seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
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9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
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9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
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15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

TECH MOVEIS E EQUIPAMENTOS 
PARA ESCRITORIO E ESCOLA 

EIRELI
32.300.172/0001-77

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:32:13

Assinado de forma digital por:

    TECH MOVEIS E EQUIPAMENTOS 
PARA ESCRITORIO E ESCOLA 

EIRELI
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 53
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 27 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: ALVES & SOARES COMERCIAL DE MOVEIS LTDA  CNPJ: 05.695.934/0001-09

Representante: CAUÊ FEITOZA ALVES

Telefone: (79) 9854-1415

Email: cauefeitozaalves@outlook.com

Endereço: RUA SÃO JOSÉ , S/N, 1 - CENTRO, Cedro de São João - SE - 49930-000

Item: 9 Quantidade:
13,00

Unidade:
UND

Marca: PANDIN Modelo: AP 406SL Preço Unitário: R$
643,00

Valor Total:
R$8.359,00

Descrição: ARMARIO EM AÇO 2 PORTAS/ 4 PRATELEIRAS - AM4 ARMÁRIO DE AÇO ALTO, DIVIDIDO VERTICALMENTE EM DOIS
COMPARTIMENTOS POR MEIO DE DIVISÓRIAS COM PORTAS INDEPENDENTES, DOTADO DE QUATRO PRATELEIRAS REMOVÍVEIS E
AJUSTÁVEIS EM CADA COMPARTIMENTO CORPO, DIVISÓRIAS E PORTAS EM CHAPA DE AÇO LAMINADO A FRIO - CHAPA 22 (0,75 MM)
PRATELEIRAS E REFORÇO DAS PORTAS EM CHAPA DE AÇO LAMINADO A FRIO - CHAPA 20 (0,90 MM) BASE EM CHAPA DE AÇO LAMINADO A
FRIO - CHAPA 18 (1,25 MM), BARRAS DE TRAVAMENTO DAS PORTAS Ø = 1/4 (MÍNIMO).

Item:
14

Quantidade: 3,00 Unidade:
UND

Marca:
MERCONPLAS

Modelo: BACIA 5900
TACHO

Preço Unitário: R$
9,00

Valor Total: R$27,00

Descrição: BACIA PLASTICA DE 4,6 LITROS BACIA PLASTICA DE 4,6 LITROS

Item:
15

Quantidade: 6,00 Unidade:
UND

Marca:
MERCONPLAS

Modelo: 33 CANELADA
PRETA

Preço Unitário: R$
21,00

Valor Total:
R$126,00

Descrição: BACIA PLASTICA GRANDE 30 LITROS

Item:
34

Quantidade:
100,00

Unidade:
UND

Marca: Erca Modelo: Premium Preço Unitário: R$
1,17

Valor Total:
R$117,00

Descrição: COLHER PLASTICA PARA MERENDA ESCOLAR PRODUZIDO COM POLIPROPILENO VIRGEM ATÓXICO. MODELO LISO NAS PARTES
INTERNA EXTERNA (SEM FRISOS), COM FORMATO INTERNO ARREDONDADO, COM ABA, EMPILHÁVEL. RESISTÊNCIA A TEMPERATURA DE
100C POR 20 MINUTOS MEDIDAS EXTERNAS: 164 X 42 MM (C X L) COMPRIMENTO DA CONCHA: 53 MM COMPRIMENTO DO CABO: 120 MM
ESPESSURA DA CONCHA: 2,1 MM PESO: 11 G

Item:
40

Quantidade: 2,00 Unidade:
UND

Marca: Genérica Modelo: Mandolin Preço Unitário: R$
177,00

Valor Total:
R$354,00

Descrição: CORTADOR DE LEGUMES E MULTIFUNCIONAL 14 EM 1 CORTA EM FATIAS E CUBOS, COM 8 LÂMINAS, COM RECIPIENTE
DIMENSÕES DO PRODUTO: 34,3C X 11,4L X 11,4A CENTÍMETROS MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL COR: CINZA CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS:
LÂMINAS INTERCAMBIÁVEIS

Item:
48

Quantidade: 5,00 Unidade:
UND

Marca: MOVEIS
ANDRIEI

Modelo: MOVEIS ANDRIEI Preço Unitário: R$
708,00

Valor Total:
R$3.540,00

Total: R$ 20.245,00



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/nossasenhoradasdores

quinta-feira, 28 de agosto de 2025

46 - Ano I - Nº 3902 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

Rua Getúlio Vargas CEP: 49.600-000
TELEFONE: (79)32651-322
EMAIL: gabinete@nossasenhoradasdores.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Pagina 2 de 11

Descrição: ESTANTE BAIXA - ESB - 2 PRATELEIRAS ESTANTE BAIXA COM DUAS PRATELEIRAS EM MDP OU MDF, REVESTIDO COM LAMINADO
MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO COR CINZA COM BORDAS E COMPONENTES NAS CORES AMARELA, LARANJA, AZUL OU VERDE, DOTADA
DE SETE CAIXAS EM POLIPROPILENO QUE CORREM SOBRE TRILHOS, SENDO: - UMA CAIXA TIPO 1 (GRANDE), COR AZUL; - DUAS CAIXAS
TIPO 2 (MÉDIA), COR VERDE; - QUATRO CAIXAS TIPO 3 (PEQUENAS), COR LARANJA; - TRILHOS NA COR AMARELA.

Item:
57

Quantidade: 2,00 Unidade:
UND

Marca: Alegrete Modelo: Alegrete Preço Unitário: R$
62,00

Valor Total:
R$124,00

Descrição: FRIGIDEIRA ANTIADERENTE 20 CM

Item:
59

Quantidade:
10,00

Unidade:
UND

Marca: DORA
BRINQUEDOS

Modelo: DORA
BRINQUEDOS

Preço Unitário: R$
245,00

Valor Total:
R$2.450,00

Descrição: GANGORRA DUPLA - GA GANGORRA DUPLA PARA CRIANÇAS DE UM A QUATRO ANOS.SELO DO INMETRO, PEÇAS
MULTICOLORIDAS,NÃO TÓXICO, GANGORRA EM MONOBLOCO PARA DUAS CRIANÇAS, MANOPLAS DUPLAS E FIXAS QUE OFEREÇAM
SEGURANÇA PARA AS CRIANÇAS, EVITANDO ACIDENTES, BASE ANTIDERRAPANTE PARA APOIO DOS PÉS, ASSENTO ANATÔMICO E
ANTIDERRAPANTE COM RESSALTOS NAS EXTREMIDADES PARA REDUZIR A POSSIBILIDADE DE A CRIANÇA CAIR PARA TRÁS.

Item:
65

Quantidade: 3,00 Unidade:
UND

Marca:
MERCONPLAS

Modelo: JARRA C/TAMPA
2.2 L AZUL

Preço Unitário: R$
20,00

Valor Total: R$60,00

Descrição: JARRA PLASTICA CAPACIDADE PARA 2 LITROS

Item:
92

Quantidade:
200,00

Unidade:
UND

Marca: Sandisk Modelo: 16gb Preço Unitário: R$
23,30

Valor Total:
R$4.660,00

Descrição: PENDRIVE 16GB.

Item:
95

Quantidade:
100,00

Unidade:
UND

Marca: Mundo Pelc Modelo: Mundo Pelc Preço Unitário: R$
4,28

Valor Total:
R$428,00

Descrição: PRATO PLASTICO MERENDA INFANTIL ESCOLAR CORES SORTIDAS MATERIAL: PLÁSTICO FORMA: REDONDA DIÂMETRO: 22 CM
ALTURA: 4 CM

Total: R$ 20.245,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 27/08/2026 , a contar do dia 27/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
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corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
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3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:
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5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
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7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
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DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
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9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
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competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
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13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:
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16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

ALVES & SOARES COMERCIAL DE 
MOVEIS LTDA

05.695.934/0001-09

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 10:07:07

Assinado de forma digital por:

    CAUÊ FEITOZA ALVES 

        035.***.***-**

Dados: 27/08/2025 09:50:36
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 54
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 27 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA  CNPJ: 52.496.119/0001-09

Representante: MARCOS RIBEIRO JUNIOR

Telefone: (18) 3621-2782

Email: kcr@kcrequipamentos.com.br

Endereço: RUA MARECHAL MASCARENHAS DE MORAES, 88 - PARQUE INDUSTRIAL, Araçatuba - SP - 16075-370

Item: 16 Quantidade: 2,00 Unidade: UND Marca: LIDER Modelo: LD230 LIGHT Preço Unitário: R$ 560,00 Valor Total: R$1.120,00

Descrição: BALANÇA DIGITAL 30 KG - BL1 BALANÇA ELETRÔNICA DIGITAL COMERCIAL COM PLATAFORMA EM AÇO INOXIDÁVEL E
MOSTRADOR MONTADO JUNTO A BASE OU EM COLUNA, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 KG, SELO E LACRE DE CALIBRAÇÃO DO
INMETRO,PLATAFORMA EM AÇO INOXIDÁVEL, ESTRUTURA EM AÇO INOXIDÁVEL OU AÇO CARBONO COM PINTURA EPÓXI OU PRIMER
POLIURETANO, INDICADOR (DISPLAY) DIGITAL EM LED ALTO BRILHO COM NO MÍNIMO CINCO DÍGITOS, EM PLÁSTICO,DESLIGAMENTO
AUTOMÁTICO.

Total: R$ 1.120,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
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3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
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IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
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5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
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NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
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9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
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10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
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13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
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outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

B. D. R. COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA

52.496.119/0001-09
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 55
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: AMIGAO COMERCIO EM GERAL LTDA   CNPJ: 13.297.674/0001-41

Representante: VALMIR BORGES DE JESUS FILHO

Telefone: (79) 9630-8551

Email: autopecas@grupoamigao.net.br

Endereço: R RIO GRANDE DO SUL, 1681 - NOVO PARAISO, Aracaju - SE - 49082-000

Item:
17

Quantidade:
1,00

Unidade:
UND

Marca: JM Casa dos Móveis -
Luxo Prime Preto

Modelo: JM Casa dos Móveis -
Luxo Prime Preto

Preço Unitário:
R$ 664,99

Valor Total:
R$664,99

Descrição: BALCÃO BUFFET RETRÔ 2 PORTAS PRETO BALCÃO BUFFET RETRÔ 2 PORTAS PRETO DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO
MONTADO: ALTURA:80 CM LARGURA:90 CM PROFUNDIDADE:33 CM - PRODUZIDO EM MDP; -2 PORTAS COM DOBRADIÇAS METÁLICAS; - PÉS
PALITO, ESTILO RETRÔ, EM MADEIRA PINUS; - PESO SUPORTADO POR PRATELEIRA: ATÉ 7KG; - PINTURA ULTRAVIOLETA COM ACABAMENTO
FOSCO. COR PRETO. INCLUSO MONTAGEM

Item:
24

Quantidade:
200,00

Unidade:
UND

Marca: NEW PLASTIC STILO Modelo: NEW PLASTIC STILO Preço Unitário:
R$ 60,99

Valor Total:
R$12.198,00

Descrição: Cadeira plástica com braço Cadeira monobloco em polipropileno injetado, com encosto e assento anatômicos, com braços integrados à
estrutura, resistente à exposição ao tempo, empilhável, com capacidade mínima de carga de até 150 kg, na cor branca ou similar. Indicada para uso em
eventos, reuniões ou atendimentos ao público.

Item:
35

Quantidade:
6,00

Unidade:
UND

Marca: Plástico Santana KIT 5 Modelo: Plástico Santana KIT 5 Preço Unitário:
R$ 603,99

Valor Total:
R$3.623,94

Descrição: CONJ. LIXEIRA COLETA SELETIVA, MATERIAL POLIETILENO ALTA DENSIDADE, QUANTIDADE LIXEIRAS 5 UNIDADES, CAPACIDADE
50L

Item:
37

Quantidade:
5,00

Unidade:
UND

Marca: DM Toys - Referência:
DMT5075

Modelo: DM Toys - Referência:
DMT5075

Preço Unitário:
R$ 502,18

Valor Total:
R$2.510,90

Descrição: CONJUNTO DE GOLS DESMONTAVEL- GO KIT FORMADO POR DOIS GOLS DESMONTÁVEIS E DUAS BOLAS PARA CRIANÇAS A
PARTIR DE TRÊS ANOS.SELO DO INMETRO.PEÇAS MULTICOLORIDAS.NÃO TÓXICO.CADA GOL SERÁ COMPOSTO POR DUAS TRAVES
VERTICAIS, DOIS TRAVESSÕES E UMA REDE PARA FECHAMENTO NA PARTE POSTERIOR DO GOL.LATERAIS INTEIRIÇAS OU COM PARTES
VAZADAS. TRAVES DESMONTÁVEIS.REDE CONFECCIONADA 100 POLIETILENO (NYLON) VIRGEM DE ALTA DENSIDADE, NA COR,BRANCA, A
REDE DEVERÁ SER EM CORDA TRANÇADA DE MONOFILAMENTO COM FIO DE, NO MÍNIMO, 2,5 MM DE ESPESSURA E MALHA 5 X 5 CM, PARA
EVITAR A PASSAGEM DA CABEÇA DA CRIANÇA,PRODUTO DEVERÁ SER FABRICADO EM POLIETILENO PELO PROCESSO DE ROTOMOLDAGEM
COMPOSTO COM ADITIVO ANTIESTÁTICO E ADITIVO ANTI-UV QUE PROTEJAM CONTRA RAIOS SOLARES E DESBOTAMENTO PROVOCADO
PELO TEMPO (SOL E/OU CHUVA), GARANTINDO A COR E A RESISTÊNCIA DOS PRODUTOS.

Item:
46

Quantidade:
3,00

Unidade:
UND

Marca: VALENTINA
BRINQUEDOS -
ESCORREGADOR 3
DEGRAUS

Modelo: VALENTINA
BRINQUEDOS -
ESCORREGADOR 3
DEGRAUS

Preço Unitário:
R$ 347,75

Valor Total:
R$1.043,25

Total: R$ 21.673,32
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Descrição: ESCORREGADOR PEQUENO - EP ESCORREGADOR PARA CRIANÇAS DE UM A TRÊS ANOS, SELO DO INMETRO,PEÇAS
MULTICOLORIDAS, NÃO TÓXICO.RAMPA CONTÍNUA OU COM ONDULAÇÕES COM UMA ESCADA DE DEGRAUS, QUE DEVE OBEDECER À
INCLINAÇÃO ESTABELECIDA EM NORMA VIGENTE. FIXAÇÃO DA RAMPA À ESCADA ATRAVÉS DE BARRAS DE POLIETILENO LATERAIS OU
CENTRAL; CORRIMÃO INCORPORADO À PRÓPRIA ESCADA,TOPO DA ESCADA COM DUAS LATERAIS ALTAS PARA DAR SEGURANÇA.

Item:
79

Quantidade:
3,00

Unidade:
UND

Marca: PANDIN M1200P25PP Modelo: PANDIN M1200P25PP Preço Unitário:
R$ 449,94

Valor Total:
R$1.349,82

Descrição: MESA DE TRABALHO - M6 MESA DE TRABALHO COM TAMPO RETANGULAR EM MDF REVESTIDO DE LAMINADO MELAMÍNICO,
MONTADA SOBRE SUPORTE METÁLICO COM DOIS PÉS. TAMPO EM MDF, COM ESPESSURA DE 25 MM, REVESTIDO NA FACE INFERIOR COM
LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO (BP), E NA FACE SUPERIOR COM LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO, DE 0,8 MM DE
ESPESSURA, COR CINZA OU BRANCO, ACABAMENTO TEXTURIZADO.

Item:
97

Quantidade:
2,00

Unidade:
UND

Marca: WB FORNATO 120X90 Modelo: WB FORNATO 120X90 Preço Unitário:
R$ 141,21

Valor Total:
R$282,42

Descrição: Quadro Branco Tamanho Médio Quadro branco para escrita com marcador tipo pincel atômico, superfície lisa e brilhante em melamina ou aço
esmaltado, própria para uso com marcadores apagáveis a seco, resistente a manchas e fácil de limpar. Moldura em alumínio anodizado ou material
resistente, com cantoneiras em PVC para proteção. Acompanha bandeja para apoio de marcadores e apagador. Fixação por suportes ou parafusos.
Dimensões aproximadas: 90 cm x 120 cm (padrão médio).

Total: R$ 21.673,32

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
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- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
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6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
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7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
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perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
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2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
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10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:
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14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
D d 27/08/2025 09 32 01
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AMIGAO COMERCIO EM GERAL 
LTDA 

13.297.674/0001-41

Dados: 27/08/2025 09:32:01

Assinado de forma digital por:

    VALMIR BORGES DE JESUS 
FILHO 

        062.***.***-**

Dados: 25/08/2025 14:45:47



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/nossasenhoradasdores

quinta-feira, 28 de agosto de 2025

77 - Ano I - Nº 3902 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

Rua Getúlio Vargas CEP: 49.600-000
TELEFONE: (79)32651-322
EMAIL: gabinete@nossasenhoradasdores.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Pagina 1 de 11

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 56
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: GR Distribuidora LTDA  CNPJ: 52.902.127/0001-08

Representante: GLADSON DA COSTA NAZARO

Telefone: (79) 9682-7785

Email: grdistribuidora23@outlook.com

Endereço: RUA ANTONIO CONDE SOBRAL, 330 - CENTRO, Itaporanga d'Ajuda - SE - 49120-000

Item: 18 Quantidade:
37,00

Unidade:
UND

Marca: Libell Modelo: Press Side Inox Preço Unitário: R$
1.170,00

Valor Total:
R$43.290,00

Descrição: BEBEDOURO ACESSÍVEL COM 02 TORNEIRAS BEBEDOURO ACESSÍVEL COM 02 TORNEIRAS; GABINETE EM AÇO INOX COM
ESTRUTURA PRÓPRIA PARA FIXAÇÃO EM PAREDE; VOLTAGEM 110 V; DUPLO SISTEMA DE FILTRAGEM; DIMENSÕES APROXIMADAS:
135X140X135CM

Item: 26 Quantidade:
55,00

Unidade:
UND

Marca:
Pacheco

Modelo: Cadeira giratória tipo
diretor

Preço Unitário: R$
559,00

Valor Total:
R$30.745,00

Descrição: CADEIRA TIPO POLTRONA GIRATORIA DIRETOR encosto médio Encosto Cor AZUL. (LxP) 430mm x CADEIRA TIPO POLTRONA
GIRATORIA DIRETOR encosto médio Encosto Cor AZUL. (LxP) 430mm x 551mm. Encosto: Chassis de Polipropileno injetado, revestido por uma capa de
Polipropileno fixada ao chassi através de garras integradas na capa. Espuma: Anatômica injetado, densidade 55 kg/m³ podendo variar 5, indeformável e
borda frontal ligeiramente curvada no assento para não obstruir a circulação sanguínea. Encosto regulável na altura. Assento: (LxPxA): 440mm x 465mm.
Interno em compensado multilâminas de madeira moldada anatomicamente a quente com espessura mínima de 13 mm revestido por uma capa de
Polipropileno fixada ao chassi através de garras integradas na capa. Revestimento: Estofamento revestido em tecido sintético de alta 25 resistência a
tração, rasgamento, esgarçamento, solidez a luz e não reagente a manchas na cor a ser definida pelo órgão. Base giratória: Com cinco hastes
equidistantes, em tubo de aço revestidas por inteiro com capas injetadas em polipropileno. Rodízios com esferas de aço de giro duplo, em nylon com uma
capa de polipropileno. Coluna central de sustentação de tubo de aço. Pistão a gás (pneumático), com curso de regulagem de 100 mm. Mecanismo com
alavanca para acionamento de regulagem de altura e bloqueio da inclinação com acabamento em polipropileno. Braço, composto de alma de aço, corpo
em poliuretano sobre injetado. Fixação com regulagem lateral, com furações diversas, de acordo com fixação nos chassis. Dimensões gerais de 279 mm
de altura por 350 mm de largura. A pintura das partes metálicas da base, da coluna, do mecanismo e dos braços em pintura tinta epóxi-pó eletrostática, na
cor preta.

Item: 27 Quantidade: 2,00 Unidade:
UND

Marca:
Mondial

Modelo: CM150 Preço Unitário: R$
400,00

Valor Total: R$800,00

Descrição: CAIXA DE SOM AMPLIFICADA CAIXA DE SOM AMPLIFICADA CAIXA AMPLIFICADA MULTIUSO COM ALÇA E RODAS PARA FACILITAR O
TRANSPORTE. REPRODUÇÃO DE MP3 PLAYER E ENTRADAS USB E SD, CONEXÃO PARA MICROFONE E GUITARRA. BATERIA INTERNA DE 12V
E POTÊNCIA MÍNIMA DE 140W RMS. BIVOLT. GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item: 69 Quantidade:
40,00

Unidade: KIT Marca: Presto Modelo: 43016 Preço Unitário: R$
598,70

Valor Total:
R$23.948,00

Descrição: KIT ESTANTE ORGANIZADORA COM 49 LUGARES KIT ESTANTE ORGANIZADORA COM 49 LUGARES MATERIAL AÇO, PINTURA
ELETROSTÁTICA A PÓ, EMPILHAVEL, GAVETAS COM PORTA ETIQUETAS, GAVETAS REMOVÍVEIS QUE ENCAIXAM E EMPILHAM; MEDIDAS
APROXIMADAS LARGURA: 1010MM X ALTURA: 1200MM X PROFUNDIDADE: 355MM CARGA MÁXIMA: 110KG DISTRIBUÍDOS ESPESSURA:
COLUNA DE AÇO DE 0,90MM

Total: R$ 113.018,00
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Item: 89 Quantidade:
15,00

Unidade:
UND

Marca:
Martinucci

Modelo: Linha Job Preço Unitário: R$
550,00

Valor Total:
R$8.250,00

Descrição: MESA REUNIÃO REDONDA 1200x730. COR CINZA.Tampo em forma circular em madeira MDP de 25 mm MESA REUNIÃO REDONDA
1200x730. COR CINZA.Tampo em forma circular em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestido com laminado melamínico em ambas as faces,
encabeçado com fita de poliestireno. Estrutura de sustentação é composta por um tubo redondo de aço SAE 1020 de diâmetro de 3 com espessura de 1,2
mm, na parte central da. Na parte superior com tubos retangulares de aço em forma de X para a fixação do tampo. Base formada de 5 hastes de tubo
elíptico de aço de 20x45. Cada haste com ponteiras de polipropileno com uma porca insertada com rosca e sapata reguladora de nível de polipropileno na
extremidade. Pintura com tratamento anticorrosivo e acabamento em pintura epóxi. Apresentar

Item:
106

Quantidade:
35,00

Unidade:
UND

Marca:
Ventisol

Modelo: PR GR Premium Preço Unitário: R$
171,00

Valor Total:
R$5.985,00

Descrição: VENTILADOR PAREDE 50 CM VENTILADOR PAREDE 50 CM VENTILADOR DO TIPO PAREDE; EM AÇO PINTADO COM TRATAMENTO
ANTIFERRUGEM; CONTÍNUO COM DIMMER; ÁREA DE VENTILAÇÃO (M2) 40M²; COM INCLINAÇÃO; COM NO MÍNIMO 3 HÉLICES EM
POLIPROPILENO; ALIMENTAÇÃO A ENERGIA ELÉTRICA; VOLTAGEM: BIVOLT; COR PRETO. GARANTIA DE 01 ANO.

Total: R$ 113.018,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/nossasenhoradasdores

quinta-feira, 28 de agosto de 2025

79 - Ano I - Nº 3902 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

Rua Getúlio Vargas CEP: 49.600-000
TELEFONE: (79)32651-322
EMAIL: gabinete@nossasenhoradasdores.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Pagina 3 de 11

3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
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6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
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Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/nossasenhoradasdores

quinta-feira, 28 de agosto de 2025

83 - Ano I - Nº 3902 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

Rua Getúlio Vargas CEP: 49.600-000
TELEFONE: (79)32651-322
EMAIL: gabinete@nossasenhoradasdores.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Pagina 7 de 11

9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
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4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
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alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:33:44
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GR Distribuidora LTDA
52.902.127/0001-08

Assinado de forma digital por:

    GLADSON DA COSTA NAZARO 

        036.***.***-**

Dados: 25/08/2025 10:52:06
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 57
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: COMERCIAL CAETANO EIRELI  CNPJ: 32.676.601/0001-05

Representante: Lucia de Fatima

Telefone: (79) 3012-4400

Email: comercialcaetano2@gmail.com

Endereço: AVENIDA SIMEAO SOBRAL, 774 - SANTO ANTONIO, Aracaju - SE - 49060-640

Item:
19

Quantidade:
10,00

Unidade:
UND

Marca: LIBELL
MASTER

Modelo: LIBELL
MASTER

Preço Unitário: R$
729,81

Valor Total:
R$7.298,10

Descrição: BEBEDOURO COLUNA ELETRICO PARA GARRAFÃO 20L BEBEDOURO COLUNA ELETRICO PARA GARRAFÃO 20L BEBEDOURO DE
COLUNA REFRIGERADO A COMPRESSOR PARA GARRAFÃO DE 20 LITROS COM DUAS TORNEIRAS SENDO UMA PARA ÁGUA GELADA E OUTRA
PARA ÁGUA NATURAL. ALÇAS LATERAIS E BANDEJA DE ÁGUA REMOVÍVEL. MATERIAL: TUBULAÇÃO DE COBRE, TORNEIRA DE PLÁSTICO
POLIPROPILENO, VEDANTE EM SILICONE ATÓXICO, MOLA EM AÇO INOX, RESERVATÓRIO EM ATÓXICO POLIPROPILENO, ENCANAMENTO DE
ÁGUA EM SILICONE ATÓXICO. RESERVATÓRIO DE ÁGUA GELADA DE 2,8 LITROS. TENSÃO DE 110V. GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item:
52

Quantidade:
15,00

Unidade:
UND

Marca: BRASLAR
SIRIUS

Modelo: BRASLAR
SIRIUS

Preço Unitário: R$
734,42

Valor Total:
R$11.016,30

Descrição: FOGAO DOMÉSTICO A GAS 4 BOCAS FOGAO DOMÉSTICO A GAS 4 BOCAS FOGÃO À GÁS, MATERIAL AÇO, APLICAÇÃO
DOMÉSTICA, TIPO FOGÃO CONVENCIONAL, COM 4 BOCAS, DIMENSÕES APROXIMADAS DE 48,3 X 57 CM, ACENDIMENTO AUTOMÁTICO,
VOLTAGEM 110, COR BRANCA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item:
54

Quantidade:
10,00

Unidade:
UND

Marca: AGRATTO
AMIC01

Modelo: AGRATTO
AMIC01

Preço Unitário: R$
608,98

Valor Total:
R$6.089,80

Descrição: FORNO MICROONDAS 30 L FORNO MICROONDAS 30 L FORNO MICROONDAS, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, NA COR BRANCA,
CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 L, POTÊNCIA 1.400W, VOLTAGEM 110 / 220W, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PRATO GIRATÓRIO E TIMER, COR
BRANCA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item:
96

Quantidade:
10,00

Unidade:
UND

Marca: LIBELL LE200 Modelo: LIBELL LE200 Preço Unitário: R$
424,00

Valor Total:
R$4.240,00

Descrição: PURIFICADOR DE ÁGUA, COM CAPACIDADE PARA ARMAZENAMENTO DE ÁGUA GELADA DE 2 LITROS PURIFICADOR DE ÁGUA,
COM CAPACIDADE PARA ARMAZENAMENTO DE ÁGUA GELADA DE 2 LITROS, VIDA ÚTIL DO ELEMENTO FILTRANTE DE 4000 LITROS, GABINETE
METÁLICO COM POLIPROPILENO, TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL, COM CARVÃO ATIVADO COM PRATA COLOIDAL; TEMPERATURA MÉDIA DA
SAÍDA DE ÁGUA 8ºC. MEDINDO APROXIMADAMENTE: 40 X 30 X 45 CM (AX LX P).

Total: R$ 28.644,20

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:
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1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
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4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
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7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
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7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
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aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:
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(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
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11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
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15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

COMERCIAL CAETANO EIRELI
32.676.601/0001-05

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:33:29

Assinado de forma digital por:

    Lucia de Fatima  

        345.***.***-**

Dados: 25/08/2025 14:14:30
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 58
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: JOSEFA CASTRO MATOS   CNPJ: 28.221.264/0001-94

Representante: JEFFERSON EDOARDO CASTRO ALMEIDA

Telefone: (75) 9980-4901

Email: comercial@megainfoline.com.br

Endereço: R JOVELINO PEREIRA DOS SANTOS, 143 - CENTRO, Cícero Dantas - BA - 48410-000

Item:
28

Quantidade: 2,00 Unidade:
UND

Marca:
VibeSound

Modelo: VS002 340w c/
microfone

Preço Unitário: R$
450,92

Valor Total:
R$901,84

Descrição: CAIXA DE SOM BLUETOOTH PORTÁTIL CAIXA DE SOM BLUETOOTH PORTÁTIL POTÊNCIA DE SAÍDA (RMS) 100 W AUTONOMIA
MÁXIMA PARA BATERIA: 4H TIPOS DE ALTO FALANTE: CAIXA FONTE DE ALIMENTAÇÃO: 110/220 CAIXA PORTÁTIL SISTEMAS OPERACIONAIS
COMPATÍVEIS ANDROID, WINDOWS, Ios, macOS, XP, Linux INCLUI 01 MICROFONE SEM FIO INCLUI BATERIA RECARREGÁVEL INCLUI
CARREGADOR COR PRETA

Item:
63

Quantidade: 5,00 Unidade:
UND

Marca:
ESMALTEC

Modelo: ROC 31 PRO Preço Unitário: R$
1.827,07

Valor Total:
R$9.135,35

Descrição: GELADEIRA/REFRIGERADOR: CAPACIDADE: MÍNIMA DE 236L GELADEIRA/REFRIGERADOR GELADEIRA COM PORTA ÚNICA,
CONGELADOR INTERNO VOLTAGEM: 110 VOLTS CAPACIDADE: MÍNIMA DE 236L DESCONGELAÇÃO AUTOMÁTICA COR BRANCA

Item:
64

Quantidade: 6,00 Unidade:
UND

Marca:
DEMOBILE

Modelo: LOTUS 04 PTS E 02
GVT

Preço Unitário: R$
649,99

Valor Total:
R$3.899,94

Descrição: Guarda-Roupa 4 Portas Guarda-roupa com 4 portas, confeccionado em MDF ou MDP de alta resistência, com acabamento em pintura UV
texturizada ou brilho, resistente à umidade e fácil de limpar. Deve conter, no mínimo: 1 cabideiro metálico interno; 3 prateleiras internas; 2 gavetas internas
com corrediças metálicas; Puxadores em PVC ou metal; Dobradiças metálicas reforçadas; Sistema de montagem por parafusos e cavilhas; Cor: branco,
amadeirado ou similar; Dimensões aproximadas: 180 cm (altura) x 120 cm (largura) x 47 cm (profundidade); Acompanha manual de instruções e kit de
montagem completo.

Item:
72

Quantidade: 4,00 Unidade:
UND

Marca: KD
Eletro

Modelo: Liquidificador Industrial
4 litros

Preço Unitário: R$
514,06

Valor Total:
R$2.056,24

Descrição: LIQUIDIFICADOR COMERCIAL 4L - LQ3 LIQUIDIFICADOR COMERCIAL COM GABINETE EM AÇO INOX E COPO MONOBLOCO,
INDICADO PARA TRITURAR ALIMENTOS LEVES COM ADIÇÃO DE LÍQUIDO. COPO REMOVÍVEL CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO INOX, EM
PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO), SEM SOLDAS, COM ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 1 MM. FLANGE DO COPO EM MATERIAL PLÁSTICO INJETADO,
ALÇAS EM AÇO INOX, ESPESSURA DE CHAPA DE, NO MÍNIMO, 1,25 MM, COM BORDAS REBATIDAS PARA O LADO INTERNO E SOLDADAS EM
TODA EXTENSÃO DE MODO QUE NÃO HAJA RETENÇÃO DE RESÍDUOS, FIXAÇÃO DAS ALÇAS AO COPO COM SOLDAS LISAS, UNIFORMES E
SEM FRESTAS DE MODO A EVITAR O ACÚMULO DE RESÍDUOS, TAMPA DO COPO EM AÇO INOX, ESPESSURA MÍNIMA DE CHAPA DE 0,6 MM,
COM DOBRAS ESTRUTURAIS QUE PERMITAM A LIMPEZA INTERNA.

Item:
73

Quantidade:
10,00

Unidade:
UND

Marca:
MONDIAL

Modelo: L-29 Preço Unitário: R$
124,98

Valor Total:
R$1.249,80

Descrição: LIQUIDIFICADOR DOMÉSTICO 2 L LIQUIDIFICADOR DOMÉSTICO 2 L LIQUIDIFICADOR, CAPACIDADE 2 L, VOLTAGEM 110W,
MATERIAL PLÁSTICO, USO DOMÉSTICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 5 VELOCIDADES COM PULSAR E COPO TRANSPARENTE. GARANTIA
MÍNIMA DE 1 ANO.

Total: R$ 19.340,59
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Item:
74

Quantidade: 2,00 Unidade:
UND

Marca: KD
Eletro

Modelo: Liquidificador Industrial
4 litros

Preço Unitário: R$
517,56

Valor Total:
R$1.035,12

Descrição: LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 4 L LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 4 L LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, MATERIAL COPO AÇO
INOXIDÁVEL, MATERIAL BASE ALUMÍNIO, CAPACIDADE 4L, POTÊNCIA MÍNIMA 800W, TENSÃO NOMINAL 110/220W, APLICAÇÃO INDUSTRIAL.
GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item:
90

Quantidade: 3,00 Unidade:
UND

Marca: SKP Modelo: Vhf695 Preço Unitário: R$
354,10

Valor Total:
R$1.062,30

Descrição: MICROFONE SEM FIO.MICROFONE, TIPO PROFISSIONAL MICROFONE SEM FIO .MICROFONE, TIPO PROFISSIONAL SEM FIO,
RESPOSTA FREQUÊNCIA 50 HZ A 13, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM CHAVE ON/OFF NO CORPO; PADRÃO CAPTAÇÃO SUPERCA,
IMPEDÂNCIA SAÍDA 300, ACESSÓRIOS CONECTORES P10 E XLR 3 PINOS; CABO COAXIAL BLINDADO, SENSIBILIDADE A 1 KHZ -58, MATERIAL
CORPO DE AÇO PINTADO; GLOBO DE AÇO NIQUELADO, COR PRETA, ACABAMENTO EPÓXI.

Total: R$ 19.340,59

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
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decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
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entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
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6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
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7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
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9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
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10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
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14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

JOSEFA CASTRO MATOS 
28.221.264/0001-94

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**

Dados: 27/08/2025 09:33:04

Assinado de forma digital por:

    JEFFERSON EDOARDO CASTRO 
ALMEIDA
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ALMEIDA 

        952.***.***-**

Dados: 25/08/2025 11:19:20
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 59
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: ORTHOVIDA COMERCIO E PRODUCAO INDUSTRIAL LTDA  CNPJ: 55.690.054/0001-18

Representante: ANA CAROLINE DINIZ SILVA

Telefone: (38) 3721-6983

Email: moveis.orthovida@gmail.com

Endereço: R DOUTOR ANTONIO GOMES PINTO COELHO, 1279 - CENTRO, Várzea da Palma - MG - 39260-000

Item: 33 Quantidade: 10,00 Unidade: UND Marca: ORTHOVIDA Modelo: CONFORT Preço Unitário: R$ 36,00 Valor Total: R$360,00

Descrição: COLCHONETE PARA TROCADOR

Total: R$ 360,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
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3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
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Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
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5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
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7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
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8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
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9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
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14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:
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13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/nossasenhoradasdores

quinta-feira, 28 de agosto de 2025

118 - Ano I - Nº 3902 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

Rua Getúlio Vargas CEP: 49.600-000
TELEFONE: (79)32651-322
EMAIL: gabinete@nossasenhoradasdores.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Pagina 10 de 10

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

ORTHOVIDA COMERCIO E 
PRODUCAO INDUSTRIAL LTDA

55.690.054/0001-18

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:35:19

Assinado de forma digital por:

    ANA CAROLINE DINIZ SILVA 

        083.***.***-**

Dados: 25/08/2025 14:51:35
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 60
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: ARAGAO COMERCIO DE MOVEIS LTDA  CNPJ: 17.023.842/0001-61

Representante: PAULA ARAGAO DA SILVA

Telefone: (73) 9192-2275

Email: aragao.moveisltda@gmail.com

Endereço: ROD BR 415, 3850 - CENTRO INDUSTRIAL, Itabuna - BA - 45613-000

Item: 36 Quantidade:
113,00

Unidade:
UND

Marca: MARCA
PRORPIA

Modelo: MARCA
PRORPIA

Preço Unitário: R$
420,00

Valor Total:
R$47.460,00

Descrição: CONJUNTO COLETIVO 1 1 MESA 4 CADEIRAS - CJC 01 CONJUNTO COLETIVO PARA CRIANÇAS COM ALTURA COMPREENDIDA
ENTRE 0,93 E 1,16M, COMPOSTO DE UMA MESA E QUATRO CADEIRAS. - MESA COM TAMPO EM MDP OU MDF, REVESTIDO NA FACE
SUPERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO, E NA FACE INFERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO (BP),
MONTADO SOBRE ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO. - CADEIRA EMPILHÁVEL COM ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO INJETADO OU
EM COMPENSADO ANATÔMICO MOLDADO, MONTADOS SOBRE ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO. TAMPO EM MDP OU MDF, COM ESPESSURA
DE 25MM, REVESTIDO NA FACE SUPERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO, 0,8MM DE ESPESSURA, ACABAMENTO
TEXTURIZADO, NA COR CINZA, CANTOS ARREDONDADOS. REVESTIMENTO NA FACE INFERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA
PRESSÃO - BP, NA COR BRANCA. TOPOS ENCABEÇADOS COM FITA DE BORDO TERMOPLÁSTICA EXTRUDADA, CONFECCIONADA EM PVC
(CLORETO DE POLIVINILA); PP (POLIPROPILENO) OU PE (POLIETILENO), COM PRIMER NA FACE DE COLAGEM, ACABAMENTO DE SUPERFÍCIE
TEXTURIZADO, NA COR LARANJA, COLADAS COM ADESIVO HOT MELTING.

Item: 38 Quantidade:
300,00

Unidade:
UND

Marca: APRINCESA Modelo: APRINCESA Preço Unitário: R$
209,85

Valor Total:
R$62.955,00

Descrição: CONJUNTO ESCOLAR COM CARTEIRA E CADEIRA REVESTIDOS EM POLIPROPILENO ( PP ) CORES DOS TAMPOS E ASSENTOS
DISPONÍVEIS: AZUL, BEGE E VERDE. CARTEIRA MEDINDO 72 CM DE ALTURA X 0,60 CM DE LARGURA X 40 DE PROFUNDIDADE. 42CM DO
CHÃO AO ASSENTO, 72 CM DO CHÃO AO FIM DO ENCOSTO ASSENTO MEDINDO: 40 CM L X 38 CM P. ENCOSTO: 40 CM L X 19 CM P BASE
CONFECCIONADAS EM TUBO INDUSTRIAL. MESA EM MDF MEDINDO 60 CM X 40 CM X1,5 CM. FIXADO NA ESTRUTURA ATRAVÉS DE
PARAFUSOS AUTO-ATARRACHANTES. GRADIL PARA LIVROS EM AÇO MACIÇO 1/4 EM SOLDA ELETRÔNICA MIG. TRATAMENTO ANTI-
FERRUGINOSO PINTURA EPÓXI-PÓ NA COR CINZA, PRETO OU VERDE

Item: 39 Quantidade: 5,00 Unidade: CJ Marca: MARCA
PRORPIA

Modelo: MARCA
PRORPIA

Preço Unitário: R$
334,00

Valor Total:
R$1.670,00

Descrição: CONJUNTO PARA PROFESSOR CJP-01 COMPOSTO DE 1 (UMA) MESA COM TAMPO EM MDP REVESTIDO NA FACE SUPERIOR DE
LAMINADO MELAMÍNI CONJUNTO PARA PROFESSOR CJP-01 COMPOSTO DE 1 (UMA) MESA COM TAMPO EM MDP REVESTIDO NA FACE
SUPERIOR DE LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO E NA FACE INFERIOR COM CHAPA DE BALANCEAMENTO, PAINEL FRONTAL EM
MDP, REVESTIDO NAS DUAS FACES EM LAMINADO MELAMÍNICO BP MONTADO SOBRE ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO E 1 (UMA) CADEIRA
EMPILHÁVEL, COM ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO INJETADO, MONTADOS SOBRE ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO PADRÃO FNDE.

Item:
109

Quantidade:
100,00

Unidade:
UND

Marca: APRINCESA Modelo: APRINCESA Preço Unitário: R$
209,85

Valor Total:
R$20.985,00

Total: R$ 133.070,00
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Descrição: CONJUNTO ESCOLAR COM CARTEIRA E CADEIRA REVESTIDOS EM POLIPROPILENO ( PP ) CORES DOS TAMPOS E ASSENTOS
DISPONÍVEIS: AZUL, BEGE E VERDE. CARTEIRA MEDINDO 72 CM DE ALTURA X 0,60 CM DE LARGURA X 40 DE PROFUNDIDADE. 42CM DO
CHÃO AO ASSENTO, 72 CM DO CHÃO AO FIM DO ENCOSTO ASSENTO MEDINDO: 40 CM L X 38 CM P. ENCOSTO: 40 CM L X 19 CM P BASE
CONFECCIONADAS EM TUBO INDUSTRIAL. MESA EM MDF MEDINDO 60 CM X 40 CM X1,5 CM. FIXADO NA ESTRUTURA ATRAVÉS DE
PARAFUSOS AUTO-ATARRACHANTES. GRADIL PARA LIVROS EM AÇO MACIÇO 1/4 EM SOLDA ELETRÔNICA MIG. TRATAMENTO ANTI-
FERRUGINOSO PINTURA EPÓXI-PÓ NA COR CINZA, PRETO OU VERDE

Total: R$ 133.070,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
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seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
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9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
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9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
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15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

ARAGAO COMERCIO DE MOVEIS 
LTDA

17.023.842/0001-61

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:35:33

Assinado de forma digital por:

    PAULA ARAGAO DA SILVA  

048 *** *** **
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        048. . -

Dados: 25/08/2025 13:35:05
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 61
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: Ideia Educativa LTDA  CNPJ: 34.766.440/0001-76

Representante: Janilza Maria da Silva

Telefone: (43) 3066-7779

Email: educativaideia@gmail.com

Endereço: Rua Elis Regina , 193 - Vivi Xavier, Londrina - PR - 86082-015

Item:
42

Quantidade:
1,00

Unidade:
UND

Marca: IDEIA
EDUCATIVA

Modelo:
PSICOMOTOR

Preço Unitário: R$
700,00

Valor Total:
R$700,00

Descrição: EQUIPAMENTO PSICOMOTRICIDADE DEGRAUS E RAMPAS - PS1 CIRCUITO CONTENDO QUATRO PEÇAS, SENDO UMA ESCADA, UM
PUFF, UMA RAMPA E UM TAPETE. TEM POR OBJETIVO PROPORCIONAR O ESTÍMULO DA PERCEPÇÃO SENSORIAL E VISUAL AO SE
LOCOMOVER POR DIFERENTES TRAJETOS COM FORMATOS VARIADOS E USO DE CORES FORTES. PREENCHIMENTO EM ESPUMA DE
DENSIDADE MÍNIMA 28 E MÁXIMA 33;REVESTIMENTO EM COURVIN;PRODUTO IMPERMEÁVEL;PEÇAS MULTICOLORIDAS; NÃO TÓXICO.

Item:
43

Quantidade:
1,00

Unidade:
UND

Marca: IDEIA
EDUCATIVA

Modelo:
PSICOMOTOR

Preço Unitário: R$
757,71

Valor Total:
R$757,71

Descrição: EQUIPAMENTO PSICOMOTRICIDADE PISCINA DE BOLINHAS- PS2 PISCINA FEITA EM MATERIAL MACIO, LIVRE DE QUINAS. PODE
SER UTILIZADA COMO PISCINA DE BOLINHAS OU COM OUTROS BRINQUEDOS. CAPACIDADE PARA APROXIMADAMENTE 200 BOLINHAS, QUE
ACOMPANHAM O PRODUTO. TEM POR OBJETIVO PROPORCIONAR O ESTÍMULO DA PERCEPÇÃO SENSORIAL E VISUAL, AO BRINCAR COM AS
BOLINHAS. PREENCHIMENTO EM ESPUMA DE DENSIDADE MÍNIMA 28 E MÁXIMA 33REVESTIMENTO EM COURVIN;PRODUTO
IMPERMEÁVEL;PEÇAS MULTICOLORIDAS; NÃO TÓXICO.

Total: R$ 1.457,71

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
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3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/nossasenhoradasdores

quinta-feira, 28 de agosto de 2025

132 - Ano I - Nº 3902 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

Rua Getúlio Vargas CEP: 49.600-000
TELEFONE: (79)32651-322
EMAIL: gabinete@nossasenhoradasdores.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Pagina 3 de 10

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
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4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
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7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
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8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
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9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
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10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
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15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

Ideia Educativa LTDA
34.766.440/0001-76

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:34:39

Assinado de forma digital por:

    Janilza Maria da Silva 

        468.***.***-**

Dados: 25/08/2025 11:11:22
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 62
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 26 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: FRANCIELE ELETRO LTDA  CNPJ: 47.646.580/0001-52

Representante: FRANCIELE ELETRO

Telefone: (47) 9998-3991

Email: licitacao.francieleeletro@gmail.com

Endereço: R JOAO MACHADO, 143 - CENTRO, Balneário Barra do Sul - SC - 89247-000

Item: 58 Quantidade: 2,00 Unidade: UND Marca: HQ Modelo: 70L Preço Unitário: R$ 1.000,00 Valor Total: R$2.000,00

Descrição: FRIGOBAR 70L FRIGOBAR 70L FIGROBAR MÍNIMO 70L COM CONGELADOR, LINHA BRANCA, VOLTAGEM 110 / 127 V; O
REFRIGERADOR DEVERÁ POSSUIR SELO INMETRO APRESENTANDO CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA A NO PROGRAMA NACIONAL DE
CONSERVAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item: 60 Quantidade: 12,00 Unidade: UND Marca: CONSUL Modelo: CRM39 Preço Unitário: R$ 2.500,00 Valor Total: R$30.000,00

Descrição: GELADEIRA 300 L FROSTFREE GELADEIRA 300 L FROSTFREE GELADEIRA VERTICAL COMBINADO, LINHA BRANCA, SISTEMA DE
REFRIGERAÇÃO FROSTFREE, VOLTAGEM 110 / 220 V; POSSUIR SELO INMETRO APRESENTANDO CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA A NO
PROGRAMA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA GABINETE TIPO DUPLEX COM DUAS (2) PORTAS. GARANTIA MÍNIMA DE 1
ANO.

Item: 61 Quantidade: 1,00 Unidade: UND Marca: CONSUL Modelo: CRM50 Preço Unitário: R$ 2.950,00 Valor Total: R$2.950,00

Descrição: GELADEIRA LINHA BRANCA FROSTFREE 410L- RF2 REFRIGERADOR VERTICAL COMBINADO, LINHA BRANCA, SISTEMA DE
REFRIGERAÇÃO FROSTFREE (DEGELO AUTOMÁTICO) COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 410 LITROS. LARGURA MÁXIMA: 750 MM; CAPACIDADE
TOTAL: MÍNIMA DE 410 LITROS. GABINETE TIPO DUPLEX COM DUAS PORTAS (FREEZER E REFRIGERADOR). REFRIGERADOR VERTICAL
COMBINADO, LINHA BRANCA. SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO FROSTFREE. GABINETE EXTERNO DO TIPO MONOBLOCO E PORTAS
REVESTIDAS EM CHAPA DE AÇO COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA (EM PÓ), NA COR BRANCA. PARTES INTERNAS
REVESTIDAS COM PAINÉIS PLÁSTICOS MOLDADOS COM RELEVOS PARA SUPORTE DAS PRATELEIRAS INTERNAS DESLIZANTES. CONJUNTO
DE PRATELEIRAS REMOVÍVEIS E REGULÁVEIS, DE MATERIAL RESISTENTE. PRATELEIRAS DA PORTA E CESTOS EM MATERIAL RESISTENTE,
REMOVÍVEIS E REGULÁVEIS. GAVETA EM MATERIAL RESISTENTE PARA ACONDICIONAMENTO DE FRUTAS, VERDURAS OU
LEGUMES.SISTEMA DE FECHAMENTO HERMÉTICO. BATENTES DAS PORTAS DOTADOS DE SISTEMA ANTITRANSPIRANTE. DOBRADIÇAS
METÁLICAS. SAPATAS NIVELADORAS. SISTEMA DE CONTROLE DE TEMPERATURA AJUSTÁVEL. SISTEMA DE DEGELO FROSTFREE. GÁS
REFRIGERANTE R600A OU R134A.

Item: 62 Quantidade: 1,00 Unidade: UND Marca: CONSUL Modelo: CRA30 Preço Unitário: R$ 1.900,00 Valor Total: R$1.900,00

Descrição: Geladeira/Refrigerador 240 Litros Geladeira/refrigerador doméstico com capacidade líquida total de aproximadamente 240 litros, sendo
mínimo 200L para refrigerador e 40L para freezer (congelador). Modelo com 1 porta ou 2 portas, degelo automático (Cycle Defrost ou Frost Free), controle
de temperatura ajustável, prateleiras internas reguláveis em vidro temperado ou material de alta resistência, gaveta para frutas e legumes, compartimento
extra-frio, prateleiras na porta, pés niveladores. Tensão: 127V ou 220V, conforme necessidade do local de instalação. Classe A de eficiência energética
(Inmetro). Garantia mínima de 12 meses. Cor: branca ou inox (a definir conforme disponibilidade).

Total: R$ 36.850,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 26/08/2026 , a contar do dia 26/08/2025 .
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1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
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como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
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empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
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Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
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9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
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que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);
4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
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contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
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15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

FRANCIELE ELETRO LTDA
47.646.580/0001-52

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:35:44

Assinado de forma digital por:

    FRANCIELE ELETRO  

        073.***.***-**

Dados: 26/08/2025 10:36:28
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 63
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 26 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: SOUL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA  CNPJ: 51.659.136/0001-49

Representante: VIVIANE LOPES FRAGA

Telefone: (47) 3057-3932

Email: soul@souldistribuidora.com.br

Endereço: R JOSE DEEKE, 197 - ESCOLA AGRICOLA, Blumenau - SC - 89031-400

Item: 77 Quantidade: 8,00 Unidade: UND Marca: BINNOX Modelo: BINNOX Preço Unitário: R$ 361,00 Valor Total: R$2.888,00

Descrição: LIXEIRA INOX COM PEDAL DE 50L LIXEIRA COM PEDAL E ACABAMENTO POLIDO E BALDE INTERNO REMOVÍVEL, 50 L, FABRICADA
EM AÇO INOX.

Total: R$ 2.888,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 26/08/2026 , a contar do dia 26/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
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3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
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IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
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5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
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NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
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9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
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10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
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13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
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outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

SOUL DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

INDUSTRIAIS LTDA
51.659.136/0001-49

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:35:55

Assinado de forma digital por:

    VIVIANE LOPES FRAGA 

        890.***.***-**

Dados: 26/08/2025 08:46:42
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 64
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: MICROFORT INFORMATICA LTDA  CNPJ: 24.675.507/0001-03

Representante: DIEGO LUIZ MARTINELLI

Telefone: (47) 3919-0012

Email: documentos@microfort.com.br

Endereço: AV LAGOA ENCANTADA, 220 - VALE ENCANTADO, Vila Velha - ES - 29113-515

Item: 101 Quantidade: 4,00 Unidade: UND Marca: MULTILASER Modelo: TL066M Preço Unitário: R$ 1.544,00 Valor Total: R$6.176,00

Descrição: TELEVISOR SMART TV 42 TELEVISOR SMART TV 42 RESOLUÇÃO ULTRA HD 4K (3840X2160), TECNOLOGIA LED, RECURSOS
SMART, FREQUÊNCIA 60HZ, CONECTIVIDADE WI-FI E BLUETOOTH. CONEXÕES: MÍNIMO 2 ENTRADAS HDMI, 1 ENTRADA USB, 1 ENTRADA DE
COMPONENTE (Y,PB,PR), 1ENTRADA AV, ALTOFALANTES INTEGRADOS DE NO MÍNIMO 20W (10X2) RMS, CONTROLE REMOTO, ENERGIA VOLT

Total: R$ 6.176,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
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3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
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IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
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5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
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NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
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9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
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10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
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13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
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outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

MICROFORT INFORMATICA LTDA
24.675.507/0001-03

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:33:15

Assinado de forma digital por:

    DIEGO LUIZ MARTINELLI 

        092.***.***-**

Dados: 25/08/2025 13:55:54
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 65
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: AM MOREIRA GONÇALVES E CIA LTDA  CNPJ: 27.679.382/0001-88

Representante: Andreia Maria Moreira Gonçalves

Telefone: (62) 3931-5534

Email: licitacao2@visualtendas.com.br

Endereço: AVENIDA PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 3818 - PARQUE OESTE INDUSTRIAL, Goiânia - GO - 74375-400

Item: 102 Quantidade: 2,00 Unidade: UND Marca: Própria Modelo: Piramidal Preço Unitário: R$ 3.220,00 Valor Total: R$6.440,00

Descrição: Toldo Piramidal 4x4 m Toldo tipo pirâmide medindo 4 metros por 4 metros, estrutura metálica reforçada em aço galvanizado ou com pintura
eletrostática, resistente à oxidação. Cobertura em lona de PVC impermeável, com tratamento contra raios UV, antimofo e antifungos, gramatura mínima de
500g/m². Estrutura com pé-direito mínimo de 2,20 m, com sistema de montagem modular e encaixe simples (não requer ferramentas especiais). Deve
acompanhar estacas, cordas ou lastros para fixação segura. Ideal para cobertura em eventos, atendimentos públicos, feiras, ações sociais e uso em áreas
externas.

Total: R$ 6.440,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
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3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
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3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:
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5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
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7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
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DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
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9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
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competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
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13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:
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16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

AM MOREIRA GONÇALVES E CIA 
LTDA

27.679.382/0001-88

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:31:51

Assinado de forma digital por:

    Andreia Maria Moreira Gonçalves 

        963.***.***-**

Dados: 25/08/2025 11:46:57
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 66
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 25 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: RYJO PLASTIC DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO PRODUTOS PLASTICOS LTDA  CNPJ: 00.425.569/0001-07

Representante: ADRIANO DOS SANTOS ALMENDRA FILHO

Telefone: (11) 2412-6656

Email: ryjolicita@gmail.com

Endereço: R PROJECTA, 55 - GUARULHOS, Guarulhos - SP - 07222-130

Item: 103 Quantidade: 5,00 Unidade: UND Marca: R. TOYS Modelo: VAQUINHA Preço Unitário: R$ 1.697,00 Valor Total: R$8.485,00

Descrição: TUNEL LUDICO - TL TÚNEL LÚDICO PARA CRIANÇAS A PARTIR DE TRÊS ANOS,SELO DO INMETRO,PEÇAS MULTICOLORIDAS, NÃO
TÓXICO, TÚNEL EM ESTRUTURA CURVA,MÍNIMO DE TRÊS MÓDULOS AUTO ENCAIXÁVEIS VAZADOS PARA VISUALIZAÇÃO INTERNA E COM
POSSIBILIDADES DE EXPANSÃO,DUAS ESTRUTURAS CURVAS QUE FUNCIONAM COMO ENTRADA E SAÍDA.

Total: R$ 8.485,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 25/08/2026 , a contar do dia 25/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
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3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
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IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
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5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 
7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
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NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
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9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
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10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
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13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
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outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

RYJO PLASTIC DO BRASIL 
INDUSTRIA E COMERCIO 

PRODUTOS PLASTICOS LTDA
00.425.569/0001-07

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:32:35

Assinado de forma digital por:

    ADRIANO DOS SANTOS 
ALMENDRA FILHO 

        126.***.***-**

Dados: 25/08/2025 10:51:26
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 68
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 14

No dia 26 de Agosto de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.446/0001-74, com sede à R GETULIO VARGAS
n° 64 CEP 49600-000 – Nossa Senhora das Dores-SE neste ato legalmente representado por Ianna Maria Porto Melo de Oliveira, portador do CPF n° 031.***.***-** ,
RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: BMJ COMERCIO LTDA  CNPJ: 59.781.178/0001-60

Representante: FRE***************************

Telefone: (83) 8829-7012

Email: lici*******************

Endereço: ROD JOSE CARLOS DAUX, 4190 - SACO GRANDE, Florianópolis - SC - 88032-005

Item:
1

Quantidade: 4,00 Unidade:
UND

Marca:
VIX

Modelo: AS-30TW2RKKDK01 Preço Unitário: R$
4.950,00

Valor Total:
R$19.800,00

Descrição: APARELHO DE AR CONDICIONADO , SPLIT 30.000 BTUS, TECNOLOGIA INVERTER, VERSÃO FRIO, TENSÃO 220VOLTS

Item:
4

Quantidade:
14,00

Unidade:
UND

Marca:
VIX

Modelo:  AS-
18TW2RMADK02

Preço Unitário: R$
2.837,24

Valor Total:
R$39.721,36

Descrição: AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 18.000 BTUS AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 18.000 BTUS CAPACIDADE: 18.000 BTUS, TIPO: SPLIT,
MODELO: HIGH WALL, CICLO: FRIO, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA (INMETRO): A, GÁS REFRIGERANTE: R-410ª, TENSÃO: 220V, COR DO
PAINEL: BRANCA OU GELO, CONTROLE REMOTO: SEM FIO, GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Item:
5

Quantidade: 6,00 Unidade:
UND

Marca: HQ Modelo: HQ-INV36000QF Preço Unitário: R$
7.250,00

Valor Total:
R$43.500,00

Descrição: AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 36.000 BTUS AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 36.000 BTUS CAPACIDADE: 36.000 BTUS, TIPO: SPLIT,
MODELO: HIGH WALL, CICLO: FRIO, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA (INMETRO): A, GÁS REFRIGERANTE: R-410ª, TENSÃO: 220V, COR DO
PAINEL: BRANCA OU GELO, CONTROLE REMOTO: SEM FIO, GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.

Total: R$ 103.021,36

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 26/08/2026 , a contar do dia 26/08/2025 .

 
1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender as necessidades da Administração
Municipal, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2025 PMD e seus
anexos, e proposta de preço apresentada, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO:
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2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na presente Ata.
3.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir
da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́  após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
3.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
3.13. Além do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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3.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Prazo de pagamento
3.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
3.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
3.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS(art. 92, V, XI)

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 60 (sessenta) dias.
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela
empresa Contratada, no instrumento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
4.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for
definido pelo Governo Federal.
4.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
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4.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada por igual
período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus quantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos
restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021):

6.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento.
6.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
6.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de
segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos sábados,
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente informado ao fornecedor.
6.5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de
fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.
6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7. Os demais aspectos do fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
 

7. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
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7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
 
Gestor do Contrato
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
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7.15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria
específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA
DAS DORES CNPJ 13.094.446/0001-74 e dos ORGÃOS PARTICIPES: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 14.498.649/0001-99 e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/0001-94. Quando do momento da formalização do contrato
ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto Municipal nº 27/2024.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.
 
09 DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se a:
9.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária,
previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas
relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
fornecimento ora contratado.
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
9.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
9.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
9.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
9.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante,
ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida,
a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.
9.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados,
quanto para a execução do fornecimento.
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções
para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários.
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei N° 14.133, de 2021.
9.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
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9.13. O Órgão gerenciador, durante a validade deste registro, compromete-se a:
9.13.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.
9.13.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.13.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.13.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que seja
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.
9.13.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.
9.13.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que
atendidas às obrigações contratuais..
 

10. DAS PENALIDADES E MULTAS:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
2. b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
4. d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
8. h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
9. i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

10. j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11. k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

3. c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

4. d) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no
caso de inexecução total do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º).
10.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7º).
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10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação; (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. b) as peculiaridades do caso concreto;
3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;
5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de Registro de Preços ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(art. 160)
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela        Administração, sem
justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/nossasenhoradasdores

quinta-feira, 28 de agosto de 2025

198 - Ano I - Nº 3902 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

Rua Getúlio Vargas CEP: 49.600-000
TELEFONE: (79)32651-322
EMAIL: gabinete@nossasenhoradasdores.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Pagina 9 de 10

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:

12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
Ao procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, nº___/2025 PMD, seus anexos;
À proposta do fornecedor registrado.
 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
Na Lei Federal nº 14.133/2021;
No Decreto Municipal nº 27/2024;
Nos preceitos do direito público;
Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, serão
acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.
 

14. DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
Federal nº 14.133/2021, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as
alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ele assumidas.
 
15.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
Sustentabilidade
15.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prática de
sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que for cabível, os critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SEGES), que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem como as demais
normas aplicáveis ao assunto.
Subcontratação
15.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
15.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá obter
Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa ao mesmos, no Estado de Sergipe.
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.6. Demais requisitos:
15.6.1. Requisitos Técnicos;
15.6.2. Especificação técnica detalhada;
15.6.3. Análise de vida útil e durabilidade;
15.6.4. Critérios de sustentabilidade;
15.6.5. Compatibilidade com infraestrutura existente;
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15.6.6. Requisitos de garantia e assistência técnica.
15.7. Em relação aos requisitos específicos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as
especificações técnicas, quando aplicáveis, em especial as normas técnicas da ABNT (como a NBR 14006 para
mobiliário escolar), bem como regulamentações do INMETRO para equipamentos elétricos ou de refrigeração.
 

16. DO FORO:

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente para dirimir
as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer
outro.
E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.
 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Ianna Maria Porto Melo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

BMJ COMERCIO LTDA
59.781.178/0001-60

Assinado de forma digital por:
Ianna Maria Porto Melo de Oliveira 

     031.***.***-**
Dados: 27/08/2025 09:36:18

Assinado de forma digital por:

    FRE*************************** 

        035.***.***-**

Dados: 26/08/2025 09:07:02
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DA PREFEITA

Calçadão da Rua João dos Reis Lima Neto, nº 64 - Centro - 79-3265-1322.
Nossa Senhora das Dores - Sergipe - CEP: 49.600-000.

DECRETO Nº 1.204 / 2025
De 26 de agosto de 2025

Dispõe sobre a mudança da feira livre do dia 
15 de setembro, feriado no âmbito do 
município de Nossa Senhora das Dores/SE, 
e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES, 
ESTADO DE SERGIPE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município em seu art. 79, inciso XXIX, e;

Considerando a competência do Município para disciplinar, por meio de atos 
normativos os assuntos de interesse local e público;

Considerando que a feira livre do Município está prevista para acontecer no dia 
15 de setembro de 2025 (segunda-feira), feriado municipal, Dia de Nossa Senhora das Dores, 
Padroeira da Cidade;

Considerando que é de conhecimento público e notório que as feiras realizadas 
em dias festivos e feriados apresentam reduzida adesão dos feirantes e consumidores;

DECRETA:

Art. 1° Fica remanejada a feira livre que estava prevista para acontecer no dia 
15 de setembro de 2025 (segunda-feira), para o dia 13 de setembro de 2025 (sábado).

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita do Município de Nossa Senhora das Dores/SE, em 26 de 
agosto de 2025.

IANNA MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA
Prefeita Municipal
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DA PREFEITA

Calçadão da Rua João dos Reis Lima Neto, nº 64 - Centro - 79-3265-1322.
Nossa Senhora das Dores - Sergipe - CEP: 49.600-000.

DECRETO Nº 1.205 / 2025
De 26 de agosto de 2025

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do Gestor do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de Nossa Senhora das 
Dores, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES, 
ESTADO DE SERGIPE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o servidor MARCOS ADRIANO DOS SANTOS, CPF 
071.XXX.XXX-46, ocupante do cargo de DIRETOR DE DEPARTAMENTO NA 
SECRETARIA DE INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, como 
Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente FMDCA.

Art. 2º São atribuições do Gestor do FMDCA:

a) Coordenar a execução dos recursos do FMDCA de acordo com o Plano Anual 
de Aplicação, elaborado e enviado pelo CMDCA;

b) Executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento de despesas do 
FMDCA;

c) Emitir empenhos das despesas do FMDCA;
d) Emitir recibo, contendo a identificação do órgão do poder executivo, endereço 

e CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o número de ordem, nome completo do doador, CPF/CNPJ, 
endereço, identidade, quantia, local, data, devidamente assinado pelo Presidente do CMDCA 
e pelo Administrador do FMDCA (IN da SRF, n 258 e 267/02);

e) Encaminhar a Secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios Fiscais 
(DBF), por intermédio da internet, até o último dia útil do mês de março, em relação ao ano 
calendário anterior (IN nº 311/02 da SRF);

f) Comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o último dia útil do mês de 
março a efetiva comprovação da declaração de benefícios fiscais DBF, da qual conste 
obrigatoriamente o nome ou a razão social, CPF do contribuinte ou CNPJ, data e valor 
destinado;

g) Apresentar ao CMDCA a análise e avaliação da situação econômico-financeira 
do FMDCA, através de balancetes e relatórios de gestão;

h) Manter, sob a coordenação do setor de patrimônio da Prefeitura Municipal, os 
controles necessários sobre os bens patrimoniais com carga para o FMDCA;

i) Encaminhar a Contabilidade Geral do Município:

- mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;
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- trimestralmente, os inventários de bens materiais e serviços;

- anualmente, o inventario dos bens imóveis e balanço geral do FMDCA;

- anualmente, as demonstrações de receita e despesa para o CMDCA, sem 

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita do Município de Nossa Senhora das Dores/SE, em 26 de 
agosto de 2025.

IANNA MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA
Prefeita Municipal
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DECRETO Nº 1.206 / 2025
De 26 de agosto de 2025

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do Gestor do 
Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de Nossa Senhora das Dores, e dá 
outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES, 
ESTADO DE SERGIPE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o servidor MARCOS ADRIANO DOS SANTOS, CPF 
071.XXX.XXX-46, ocupante do cargo de DIRETOR DE DEPARTAMENTO NA 
SECRETARIA DE INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, como 
Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa FMDPI.

Art. 2º São atribuições do Gestor do FMDPI:

a) Coordenar a execução dos recursos do FMDPI de acordo com o Plano Anual 
de Aplicação, elaborado e enviado pelo CMDPI;

b) Executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento de despesas do 
FMDPI;

c) Emitir empenhos das despesas do FMDPI;
d) Emitir recibo, contendo a identificação do órgão do poder executivo, endereço 

e CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o número de ordem, nome completo do doador, CPF/CNPJ, 
endereço, identidade, quantia, local, data, devidamente assinado pelo Presidente do CMDPI e 
pelo Administrador do FMDPI;

e) Encaminhar a Secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios Fiscais 
(DBF), por intermédio da internet, até o último dia útil do mês de março, em relação ao ano 
calendário anterior;

f) Comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o último dia útil do mês de 
março a efetiva comprovação da declaração de benefícios fiscais DBF, da qual conste 
obrigatoriamente o nome ou a razão social, CPF do contribuinte ou CNPJ, data e valor 
destinado;

g) Apresentar ao CMDPI a análise e avaliação da situação econômico-financeira 
do FMDPI, através de balancetes e relatórios de gestão;

h) Manter, sob a coordenação do setor de patrimônio da Prefeitura Municipal, os 
controles necessários sobre os bens patrimoniais com carga para o FMDPI;

i) Encaminhar a Contabilidade Geral do Município:

- mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;
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- trimestralmente, os inventários de bens materiais e serviços;

- anualmente, o inventario dos bens imóveis e balanço geral do FMDPI;

- anualmente, as demonstrações de receita e despesa para o CMDPI, sem prejuízo 

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita do Município de Nossa Senhora das Dores/SE, em 26 de 
agosto de 2025.

IANNA MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA
Prefeita Municipal


